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Atenciosamente,

Mesa Diretora da

Oeste/MS, 18 de nove bro de 022.

Fls.
SÁO GABRIEL DO OESÍE

Compromisso com o Cidâdão

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" OO5/2022'

Senhor Presidente,

Senhores (as) Vereadores (as)'

Encaminhamos a esta casa legislativa municipal, a proposÇão de lei

municipal anexa, que, com supedâneo na Lei Orgânica municipal e no Regimento

internJ o, Câmara Municipal, tem por escopo prlnclpal a reestruturaçáo do regime

iuiiOl"o dos servidores com vistas a realizaçáo de concurso público'

A presente propositura visa a atualizaçâo do estatuto Oos 
11t-A-ores

públicos da Câmara Municipal, bem como . 
sua adequação as mudanças

Lonstitucionais e infraconstitucionais ocorridas ao longo dos anos.

É de conhecimento mediano o diminuto rol de servidores efetivos na

casa, o que torna, por um consectário logico, imperativo a investidura de novos

colaboradbres para o bom andamento da coisa pública'

AreíormadoestatutodosservidorespúblicosdaCâmaraMunicipal
de SGO visa aumentarc quáfiO"O" do serviço público' tendo como plano de fundo o

sistema administrativo gerencial.

Em razáo do que se explanou, bem como das razÕes iá expostas e

buscando a eficiência oa ãàministração pública, encaminha-se o pedido de

pãp".iiri, p.ra a apreciação da matéria, nos termos regimentais'

Face ao exposto na certeza de contar com o apoio de vossas

excelências na aprovação da inclusa propositura' aproveito o ensejo para renovar os

protestos de estima e óonsideração, subscrevendo-nos'
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sÀo GÂBRIEL Do oEsrE
Compromisso com o C'dadão

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 05, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores

Públicos do Poder Legislativo do Município de

São Gabriel do Oeste-MS e dá outras

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE, EStAdO dC

MatoGrossodoSul,fazsaberqueaCâmaraMunicipalaprovoueelesancionae
promulga a seguinte Lei Complementar'

T|TULO I

CAPíTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

provimento efetivo ou em comissão

Art. 50 Funçáo de confianç
de chefia intermediária, de

legais ou regulamentares.

a, privativ a de servidor efetivo, é a que envolve atividade

livre des ignaçáo e dispensa, e satisfeitos os requlsl

@

Art'l.EstaLeiinstituioregimejurídicodosservidoresdoPoderLegislativodo
úunicípio de São Gabriel do Oeste, e dá outras providências'

Art.2'RegimejurÍdico,paraefeitodestaLei,eoconjuntode.direitos'..deveres'
pioiU-iç0". ã rásponsaUitiOãdes estabelecidas com base nos princípios constitucionais

;;i;á;i;. e nos preceitos legais e regulamentares que regem as relações entre a

Câmara Municipal e seus servidores.

Art.30NaaplicaçáodestaLeiserãoobservados,alémdeoutros,ossegutntes
conceitos:

| - servidor estatutário, nesta Lei denominado servidor, é a pessoa legalmente

investida ", .rrgo público do quadro permanente da Càmara Municipal;

ll - Cargo público, criado por Lei de inicialiva deste Poder e como unidade

básica da estruiura organizacionai, é o conlunto de atribuiçoes e responsabilidades

atribuÍdas ao servidor, com denom'inaçao piópria, número certo e pago pelos cofres

públicos;

lll - classe, e a divisão básica da carreira agrupando os cargos da mesma

denominaçáo, segundo o nível de atribuição e complexidade;

lV - Quadro é o conjunto de cargos e funçóes pertencentes à estrutura

organizacional da Câmara Municipal de Sáo Gabriel do Oeste'

Art. 40 Os cargos públicos do quadro permanente da Câmara Municipal são de

ESTADO DE MAÍO GROSSO DO SUL
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Fls.
EST^DO OÉ MAIO GROSSO DO SUL

de confiança será observada
r e da função a ser exercida.

Éarágrafo único. Na escolha Para
a correlação das atribuiçÕes do ca

Art.6.Paracumprirsuasfunçóes,osvereadoresteráoumaestruturaorganizacional,
técnica e adminisúativa com o objetivo de proporcionar assistência técnica, jurídica e

administrativa, destinadas ao Plenário, à Presidência' à Mesa Diretora e as

ComissÕes Técnicas.

o exercício de funçáo
rgo efetivo do servido

e decla

TITULO II

CAPíTULO ÚNIGO

DA TNVESTTDURA E DO PROVIMENTO; DA NOMEAçÃO; DO__CON.C.IJRSO

Éijelióõ; oÃ possE Do cARGo púBLtco;.Do ExERciclo; DA FREQUENCIA

L-õõ-;ôãÁRró; 
-óo 

EsrÁcro PRoBAroRro E- DA ElI4qr-L.lPADe DA

ãeÃõnprÀóÀô; bÀ nevtnsÃo; DA RE1NTEGRAÇÃo; oa REC9NDUÇA_9; DA

DtspoNIBt LIDADE E Do ÃÊnóvÊrranENro ; DA Énoe5-e-ss-19. FUNcIoNAL;

õa nôôÉuúo iuHcrouaL; DA vAcÂNctA E DA REDTSTRIBUIÇAO; DA

suBsnrulçÃo.
sEçÃo I

DA INVESTIDURA E DO PROVIMENTO

Art. 7" A investidura em cargos públicos depende de aprovaçáo prévia em concurso

pUtfi.o O" provas ou de provas e títulos, ressalvando-se as nomeaçÕes para cargos

Lm comissào declarados em lei de livre provimento e exoneração'

Art.80 Sáo requisitos básicos para investidura em cargo público do quadro

permanente da Câmara MuniciPal:

| - aprovação em concurso público de.provas ou de provas e títulos'

obedecidos à'ordem de classificação e prazo de validade do concurso;

ll - idade mÍnima de 18 (dezoito) anos;

lll - ser brasileiro nato ou naturalizado;

lV - o gozo dos direitos Políticos;

V - a quitação com as obrigações militares e eleitorais:

Vl - o nível de escolaridade exigido para exercício do cargo;

Vll - aptidão física e mental, comprovada em prévia inspeção médica oficial;

Vlll - idoneidade moral e conduta ilibada' comprovada por documentos

oficiais e prévia análise de comissáo;

lX - habilitação legal para o exercício da funçáo regulamentada;

X - declaraçáo de acumulaçáo de cargo' funçáo ou emprego em entidade

pública ou 
" 

f"r."piao d";;;;;;ba ,e inatividãde ou àeclaração de não acúmulo de

cargo;

Xl - a aPresenta
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sÃo GAB RIE L DO OESTE

Compromisso com o cidâdão

ESTAOO DT MAIO GROSSO OO SUL

§1' As atribuiçÕes do cargo Podem justificar a exigência de outros requisitos

estabelecidos em Lei.

§2"Àspessoasportadorasdenecessidadesespeciaiséasseguradoo
direito de se inscreverem em concurso público para provimento de cargos cujas

atribuiçÕessejamcomprovadamentecompatÍveiscomasuacondição,asquaisserão
,"r"*ãd"" alé Z}ok (vinte por cento) das vagas oferecidas em concurso'

§3'O edital de cada concurso especiÍicará as condiçÕes quanto à

compatitilidade e quanto ao número de vagas reservadas aos candidatos portadores

àà necessiOaOes especiais e, caso nãó sejam totalmente preenchidas, serão

ocupadas por outros candidatos selecionados para o mesmo cargo'

Art.g.oprovimentodecargospúblicosfar-se-áporatodoPresidentedaCâmara
Municipal.

Art. 10. A investidura em cargo público ocorrerá com a posse'

Art. 1í. São formas de provimento de cargo público'

| - nomeação;

ll - readaPtaçáo;

lll - reversáo:

lV - reintegração;

V - reconduçáo;

Vl - aProveitamento;

Vll - ascensáo funcional;

Vlll - Progressão funcional

Art.12. O ato de provimento deverá indicar a existência da vaga' bem como os

elementos capazes de identiÍicá-la'

sEÇÃo ll

DA NOMEAçÃO

Art. 13. A nomeaçáo será feita:

l- em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira e o provimento

decorrer de aprovaçáo em concurso público;

ll - em comissão, quando se tratar de cargo de confiança definido em lei de

livre escolha e exoneraçáo.

Art. 14. A nomeação para cargo de pro

habilitação em concurso público de provas o

de clasóificaçao e o prazo de sua validade'

vimento efetivo dependerá de prévia

u de provas e títulos, obedecida à ordem
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CAMARA MUNICIPAL
sÁO GÂ3RIEL DO OESIE

Compromisso com o Cidadão

SEÇ oill

Art. 17. Posse é o ato expresso de aceitaçáo das atribuições deveres e

ràsponsabilidades inerentes ao cargo, com o compromisso de desempenháJo com

p;;id"d" e obediência às normaé legais e regulamentares, formalizada com a

ãrrinátrru do termo pelo Presidente da Óâmara Municipal e pelo empossado'

§1' A posse ocorrerá no prazo de ate 30 (trinta) dias conta-dos da publicaçáo

do ato 
-de provimento, podendo ser prorrogada por mais 30 (trinta) dias' a

requerimento do interessado e a juízo da administração'

§2.Emsetratandodeservidordelicençaouemqualqueroutroafastamento
legal naãta de publicação do ato de provimenio, o prazo será contado a partir do

término do imPedimento.

§3' Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação'

§4" A.iuízo da administraçáo, o prazo para a posse do servidor poderá ser

reduzido" pelo presidente da cámara Municipal, através de ato devidamente

justiÍicado.

§5o Será tornado sem efeito o ato de provimento cuja posse náo ocorrer

prazo previsto no §í " deste artigo'

Art. 18. No ato da posse o servidor apresentará declaração de bens e valores q

.àrrt'tu"Á seu patiimônio, e declaração de que exerce ou não outro cargo' empre

á, ir"çã" p':rf ica, nos termãs da acumulaçáo prevista na Constituição Federal'

no
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DO GONCURSO PUBLICO

Art. 15. o concurso público será de provas ou de provas e tÍtulos, podendo ser

realizado em mais de uma etapa, conforme se dispuser em lei ou regulamento'

Art' 16' o concurso público, que poderá abranger diferentes cargos, terá validade de

atá Z 1Oois1 anos esiabelecida em edital, podendo ser prorrogado uma única vez por

igual período.

§loTodasascondiçóesdoconcursopúblicoseráofixadasemeditais,que
serao pirblicados na imprensa oficial e, facultativamente, também em jornal de

circulação do MunicíPio;

§2" O edital de cada concurso deverá especificar o número de.vagas

previstal e o pré_requisito para ingresso em cada cargo, assim como a carga horária

e o vencimento;

§3.Dentrodoprazodevalidadedoconcursopúblico,ematendimentoao
interessã administrativo e ao princÍpio da economicidade, o Presidente da Câmara

Municipalpoderáconvocaroutros'candidatosaprovadosobedecidaaordemde
ctassirrcaçáo, desde que existam vagas disponíveis ou surjam outras, em virtude de

vacância ou criação Por lei

sEçÃo lv

DA POSSE DO CARGO PÚBLICO

ESIADO OE MATO GROSSO DO SUL
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CAMARA MUNICIPAL
sÀO GABRIET DO OESTE

compromisso com o Cidadão

ESTÂDO DE MÂÍO GROSSO OO SUL

ao assentamento funcional do servidor.

Art. í9. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oÍicial e só

poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para o

exercício do cargo.

Art.20. Ao tomar posse o servidor deverá, através de ato do Presidente da câmara

úunicipal, ser lotado em setor conveniente à administração e condizente a função a

ser exercida.

Art. 21. Será tornado sem efeito o ato de provimento, excluindo-se o candidato do rol

dos classificados, se a posse não ocorrer no prazo fixado e apÓs esgotado o prazo da

Prorrogação 
sEÇÃo v

DO EXERCíClO

Parágrafo único.
artigo, bem como a

^ç

A direção administrativa comp
de exigir, ainda no ato da Posse

ete o cumprimento do caPuÍ deste

, todos os documentos necessários
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abandono de cargo.

Art. 22. Exercicio é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público'

Art. 23. O servidor deverá entrar em exercício no prazo de ate 15 (quinze) dias

contados da data da posse ou da data oficial da designação para funçáo,de confiança,

estendendo-se à readaptaçáo, reversão, aproveitamento ou reintegração'

§l.oservidorseráexoneradodocargo,ouserátornadosemefeitooatode
sua desiinaçao para funçâo de confiança, se não entrar em exercicio dentro do prazo

estipulado no capuf deste artigo.

§2"Ajuízodaadministraçáo,oprazo-paraoservidorentraremexercício
poderá "ser re'duzido pelo Presiáente da Câmara Municipal, através de ato

devidamente justificado.

§3' Na reconduçáo e na ascensáo Íuncional o exercício não será

interrompido.

An'.24.ochefeimediatoondeforlotadooservidoréaautoridaderesponsávelpara
dar-lhe exercÍcio.

Art.25. O início, a interrupção e o reinicio do exercício seráo registrados no

assentamento individual do' servidor, devendo ser comunicados por seu chefe

imediato à DireÇão Administrativa.

Parágrafo único. Somente após a comunicação de que trata ? 9ap{ deste artigo

a"r"ra ã Direção Administrativa implantar ou excluir o servidor da folha de pagamento

Art.26. A progressão e a ascensão náo interrompem o tempo de exercício' que e

contado do no,-vo posicionamento no cargo a partir da data da publicação do ato que

promover o servidor.

Art.2T.SalvooscasosprevistosnestaLei,oservidorqueinterromperoexercíciosem
ir.iit""tr" legal por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 60 (sessenta) dias

ârüin"ào., de-ntro do período de 1(um) ano, estará sujeito a pena de demissão por

,"\
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compÍomisso com o Cidadão

ESÍADO DE MAÍO GROSSO DO SUL

SEÇ ovl

Art. 28. A frequência será apurada por meio de ponto'

§1.PontoéoregistropeloqualseveriÍicaráodiariamenteasentradase
saídas do servidor.

§2o Nos registros de ponto deverão ser lançados todos os elementos

necessários a apuraÇão da frequência.

§3o o servidor deverá permanecer em serviço durante as horas de trabalho,

inclusive as extraord inárias, quando convocado'

§4o Nos dias úteis, somente por determinação do Presidente da Câmara

Municipãl poderáo ser suspensos os trabalhos, no todo ou em parte'

Art.29. A falta abonada é considerada, para todos os eÍeitos como presença ao

serviço.

§1o A solicitaçáo de abono de falta deverá ser sucintamente descrita pelo

servidor-em formulário próprio e encaminhado à análise do Presidente da Câmara

úunicipal que após sua manifestaçáo encaminhará ao setor de recursos humanos

pri" árq;iü em'pasta funcional do iervidor, a qual servirá de subsidio para avaliação

de desemPenho.

§2o São excluídos do procedimento esta.belecido no § 10 os atestados

medicos" com recomendaçáo de ausência do servidor ao trabalho, bem como em

virtude de acompanhaménto de cônjuge ou companheiro, genitores, filhos ou

enteados, todos devidamente cadastrados na ficha funcional do servidor.

Art. 30. os servidores efetivos ou em comissáo cumpriráo jornada de trabalho com

orr"çao rar*a de 40 (quarenta) horas semanais e observados os limites mínimos e

máximo de 6 (seis) horas e B (oito) horas diárias, respectivamente'

§loPoderãoserfixadospormeiodeatoda.MesadaCâmara,atendendoao
interesse público, turnos e jornadas de trabalho diferenciadas para determinados

"àrgor, "ienoendo 
a con;eniência do serviço e observadas às disposições

constitucionais.

§2oACâmaraMunicipaldeSãoGabrieldooestedisporá,porResolução,
iniciativa- da Mesa da Câmara,'sobre o sistema de registro de frequência por meio de

ponto eletrônico.

DA FREQUÊNCIA E DO HORÁRIO

sEçÃo vll

DO ESTÁGIO PROBATORIO E DA ESTABILIDADE

Art. 31. Após entrar em exercício o servidor nomeado para cargo de provimento

"iàtiro, "iit". 
de ser declaàdo estável no serviço público, deverá cumprir o estágio

prãi.iàrió de 3 (três) anos de efetivo exercício, observada como condiçáo para
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CAMARA MUNICIPAL
SÁO GÀBRIEL DO OESÍE

Compromasso com o Cidadão

S.

ESTADO OE MATO GROSSO OO SUI

cí_
ü

aquisição da estabilidade a avaliação es
para esse fim, a ser regulamentada por

§looservidorque,observadasasregrasconstantesdesteartigo,náofor
aprovadã no estágio probatório, náo será confirmado no cargo ou se estável,

reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observadas as regras constitucionais e

legais relativas a reconduçáo;

§2.oservidoremestágioprobatório.poderásernomeadoparacargode
provimeÃto em comissão ou úçao de confiança, sem interrupção do estágio

[rãnrtorio, desde que observada a correlaçáo entre seu cargo efetivo e o cargo para

o qual foi nomeado;

§3"Aoservidoremestágioprobatóriosomentepoderáserconcedid.alicença
para traiãmento de saÚde' a gãstante, adotante e paternidade' por acidente em

serviçoeoafastamentop",a-de.",p"nhodemandatoeletivo,suspendendo.se
nessá período a contagem do prazo do estágio probatório'

Art. 32. O servidor estável só perderá o cargo'

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

ll - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla

defesa;

lll - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho'

observada a legislação PróPria;

lV - por ato motivado mediante comprovação de que o órgão vem excedendo

olimiteestabelecidoporLeiComplementareaConstituiçãoFederalpara.despesa
ão. p"ssoar ativo e inativo, após ter reduzido 20% (vinte por cento) das despesas

.ã, t"rgo, em comissão e ÍunçÕes de confiança e exonerado servidores não

estáveis.

§1o Na hipótese de insuficiência de desempenho prevista no inciso lll' a

perda do'cargo só ocorrerá mediante processo administrativo em que seja assegurado

ao servidor o contraditório e a ampla defesa;

§2ooservidorestávelqueperderocargonaformadoincisolVdesteartigo
fará jus à indenização .oit"tpoltO"nte a 1 (um) mês de remuneração por ano de

serviço;

§3"oatonormativomotivadodestePoderLegislativoquetirarocargodo
servidor]na forma do incisà tv deste artigo, deverá especificar a. atividade funcional e

;;;ú;;, unidade administrativa objeto da redução de pessoal;

§4o O cargo objeto de redução prevista para adequação aos limites de

d"spesa"com pessõat atiúá e inativo sàrá considerado extinto e vedada a criaçáo de

novocargo,emprego,oufunçáocomatribuiçõesiguaisouassemelhadaspeloprazo
1 (um) ano;

85o Consideram-se servidores não estáveis, para fins do inciso lV, aqueles

,itioÀ"seã"ào"nã;; ;;bü à" f'o"t o' de provas e títulos após o dia 5 de

pecial de desemPen
legislação próPria.

ho por comissão instituída

de

ad
outubro de 1983.
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ISÍÀDO DE MÂÍO GROSSO DO SUL

Art. 33. O servidor será avaliado a cada semestre do período do estágio Probatório,
com base nos seguintes fatores:

| - Assiduidade e Pontualidade;

ll - ldoneidade moral e disciplina;

lll - Aptidão e resPonsabilidade;

lV - Eficiência e Produtividade;

V - CaPacidade de iniciativa.

sEÇÃo vlll
OA READAPTAÇÃO

sEçÃo lx

DA REVERSÃO

Art.34.Readaptaçãoeatransformaçáodainvestiduradoservidoremcargode

"iriUuifo"" " 
respónsabilidades compaiíveis com a limitaçáo qrle tenha sofrido em sua

capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica oÍicial'

§1" Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor readaptado será

aposentado por invalidez;

§2o A readaptaçáo será efetivada em cargo efetivo de atribuições afins,

respeitaãa a habilitação exigida, além da equivalência de vencimentos;

§3oNahipótesedeinexistênciadecargovagooservidorexercerásuas
atribuiçõês como excedente, até a ocorrência da vaga'

Art.35. Reversão é o retorno à atividade do servidor aposentado por invalidez

qüánao, por .junta médica oficial, forem declarados insubsistentes os motivos

determinantes de sua aposentadoria.

Art.36 A reversáo far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua

transformação, de natureza e vencimento compativel com o anteriormente ocupado,

atendendo a habilitação profissional do servidor'

ParágrafoÚnico.Encontrando-seprovidoou.extintoocargo,oservidorrevertido
exerJerá suas atÍibuiçÕes como excedente, até a ocorrência da vaga'

Art.37 Não poderá reverter o aposentado que contar com idade a partir de 70

(setenta) anos.

))
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TSÍÂDO DE MATO GROSSO DO SUt

Art.38. Reintegração e a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente

ocupado ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua

demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todos os

direitos e vantagens.

§,1o Encontrando-se provido o cargo, o seu êventual ocupante, se estável,

será recánduzido ao cargo de origem sem direito a indenizaçáo, aproveitado em outro

cargo ou posto em dispónibilidade, sendo, nesta última hipótese, com remuneraÇão

proporcional ao tempo de serviço;

§2oseocargotiversidoextinto,oudeclaradaaSUadesnecessidade,o
servidorãstável reconduzido ficará em disponibilidade com remuneração proporcional

ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo'

sEÇÃo x
DA REINTEGRAÇAO

SEÇAO Xl

DA RECONDUÇÃO

Art. 39. Reconduçáo e o retomo do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado

e decorrerá de:

| - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

ll - reintegração do anterior ocupante ao cargo ocupado pelo servidor'

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor 
. 
será

apràíeltaoo em outro, observadas as regras de compatibilidade previstas nesta Lei.

sEÇÃo xll

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art.40. Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará

em disponibilidade, cbm remuneração proporcionai ao tempo de serviço, calculada

nos mesmos critérios aplicados à áposentadoria, até seu adequado aproveitamento

em outro cargo; e, aqueles em estágio probatório, serão exonerados'

§1o o retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante

aproveitãmento, obrigatório sempre que vagar cargo de atribuiçôes e vencimentos

cãmpativeis com o aÍiteriormente ocupado, nào podendo ser feito em cargo ou padráo

superior;

§2oseoaproveitamentosederemcargodepadrãoinferioraoproventode
disponibilidade, terá o servidor direito à diÍerença;

\

)
O.
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Compromisso com o cidadão

TSI^DO OE MATO GROSSO OO SUL

§3" Diretoria Administrativa compete informar o imediato aproveitamento

de servidor em d isponibilidade, sempre que ocorrer a vaga,

artigo;

sEÇÃo xlll

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

SEÇAO XV

DA VACÂNCIA E DA REDISTRIBUIçÃo

ou da função que decorrerá de

Art.42. Progressão Funcional é a elevaçáo do servidor à referência imediatamente

suferior àqüela a que pertence, dentro da respectiva classe, independentemente da

àxistencia àe vaga, obedecido o critério de antiguidade e comprovação de certiÍicaçáo,

conforme se disluser em lei de organização do Plano de Cargos e Vencimentos.

Parágrafo único. A antiguidade será determinada pela permanência efetiva do servidor

na referência, aPurada em dias.

na forma do caPut deste

§4.Serátornadosemefeitooatoquedeterminaroaproveitamentoe
cassadia disponibilidade se o servidor não entrar em exercicio no prazo legal, salvo

se por doença comprovada por junta médica oÍicial;

§5o Em nenhum caso poderá efetuar-se o aproveitamento sem que'

medianté inspeção médica oficial, fique aprovada a capacidade do servidor para o

exercício do cargo;

§60Seráaposentadonocargoanteriormenteocupadooservidorem
disponibilidade que for julgado incapaz para o exercício de cargo público, mediante

inspeção médica ofi cial.

Art. 41. Aproveitamento é o retorno do servidor em disponibilidade à atividade.

Art. 43. Ascensão funcional é a elevação do servidor à classe imediatamente superior

àquela a que pertence, dentro da respectiva categoria, independentemente da

ãii.tur"i" d" rrgr, obedecido o critério de antiguidade conforme se dispuser em lei

de organizaçáo ão Plano de Cargos, Vencimentos e Estrutura Administrativa

Art.44. Dar-se-á a vacânci

| - exoneração;

ll - demissão,

lll - readaptaÇão;
iri,,1,ri'.ir'. "l'

I

a do cargo público

Áveôidá luecelin

n
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ESÍAOO DE MATO GIOSSO DO SUL

lV - aposentadoria;

V - posse em outro cargo inacumulável;

Vl - falecimento;

Vll - perda do cargo por determinação judicial;

Vlll - disPonibilidade.

§1o A exoneração de cargo de provimento efetivo dar-se-á;

I - a pedido do servidor;

ll - de oÍicio, cumpridas as formalidades processuais legais;

lll- pelo abandono do cargo, quando, extinta a punibilidade administrativa por

prescrição, o servidor não houver requerido a exoneraçáo;

lV-emcondiçÔesespeciaisdequebradeestabilidade'previstasna
Constituiçáo Federal;

V - por decisáo administrativa quando:

a) o servidor náo for aprovado em estágio probatório;

b)apóstertomadoposse,oservidornãoentrarnoexercíciodocargo;
c) a juizo da administraçáo, relativamente aos ocupantes do cargo em

comissão.

§2' A exoneração de cargo de provimento em comissão dar-se-á:

|.apedidodoocupantedecargoemcomissãoquearequeira,indicandoou
náo os seus motivos;

ll - a juízo da autoridade competente.

§3o Aplica-se à dispensa dos servidores de funçáo de confiança as

condições estabelecidas no §2o;

§4o Aplica-se à vacância de função de conÍiança as condições estabelecidas

nos incisos I a Vlll do artigo 44.

Art. 45 Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou

vago, do quadro géral de pessoal, para outra divisão administrativa do mesmo Poder

or-dr res." entidade, e dar-se-á observados os seguintes preceitos'

| - interesse da administração;

ll - manutenção das akibuiçóes e das responsabilidades do cargo;

lll - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades

institucionais sobre o órgão ou entidade.

Parágrafo único. A redistribuiçáo ocorrerá de ofício para ajustamento de lotação e

da força de trabalho às necessidades dos serviços.

@ ))
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Compromisso com o Cidadão

SEÇÂO XVI

oe suasrtrutÇÃo

rírulo ttt

DOS DIREITOS E VANTAGENS

exercício é de caráter transitório

Art. 51. O servidor Perderá;

l-aremuneraçãododiaemquefaltaraoserviçosemmotivojustiÍicado;
ll-aparceladeremuneraçãodiária,proporcionalaosatrasosouassaídas

antecipadas, estabelecida em legislação própria, salvo na hipótese de compensação

de horário, previamente estabelecida a cada caso;

lll - a remuneração do cargo efetivo quando nomeado para cargo em

com issão;

lV-aremuneraçãodocargoefetivoduranteodesempenhodemandato
eletivo, nos termos do artigo 38 da Constituiçáo Federal.

Parágrafo único. E facultativo ao servidor, na hipótese do inciso lll, optar pela

retribuição do cargo em comissão e pelas vantagens de caráter pe rmanente inerentes

ao cargo efetivo, cuja percepção cumulativa com a remunera çáo do cargo e

ks tzoo - ç., at tzgs;tzz

J'lr.d,.

ü
ESÍÀDO DE MÀTO GROSSO DO SUL

Art.46.Haverásubstituição,nosimpedimentosocasionaisoutemporários,do
ocupante de cargo em comissão ou de função de conÍiança'

Art.47. A substituição independe de posse e dependerá de ato do Presidente da

Câmara, devendo recair sempre em servidor efetivo do Poder'

Parágrafoúnico.osubstitutofarájusàdiferençadevencimentoentreseucargo
efetivo ã o cargo em substituição por qualquer que seja o período'

Art.48. Vencimento é a retribuição pecuniária básica devida pelo exercício de cargo

público, com valor fixado em lei.

Art.4g.Remuneraçãoéovencimentodocargoacrescidodasvantagenspecuniárias
estabelecidas em lei.

Art.50. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a tÍtulo de remuneração,

importância superior ao limite constitucionalmente estabelecido'

parágrafo único. Excluem-se dos limites Íixados neste artigo o salário família, a

gr"tifi"ãiãá natalina, o adicional de férias, as parcelas de caráter indenizatório e as

;";;;ü. relativas ao desempenho por servidor efetivo, de funçáo ou cargo culo

J r*na" lr*"r,no r,Oit*hek,958 cêntro
snãra@.amaÊteo.mi.tov b' www-omõrae8o.m! 8otrbr
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ESTÀDO OE MÀIO GROSSO DO SUL

A,rt. 52. Salvo por imposiçáo legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá

sobre a remuneração ou Provento.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em

folha de"pagamento a Íavor de terceiros, a critério da administração e com reposição

dos custos, na forma do regulamento.

Art.53. As reposições, por pagamentos indevidos, e as indenizações, por prejuízos

ao erário, seráo 
- 
previamentã comunicadas ao servidor e descontadas da sua

remuneração em Parcelas mensais.

§l"Aindenizaçãoseráprocedidaemparcelascujovalornãoexceda30%
(trinta põr cento) da remuneração, exceto no caso previsto no § 1o do artigo '138'

§2o A reposiçáo será procedida em parcelas cuio valor não exceda 30%

(trinta por cento) da remuneraçáo.

§3' A reposição será procedida em uma única parcela' quando constatado

pag"a"ito indevido no mês anterior ao do processamento da folha'

Art. 54. o servidor em debito com o erário, que for demitido, exonerado, ou que tiver

srà ápos"nt"aoria cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para quitar o débito'

§1.Anáoquitaçãododebitonoprazoprevistoimplicaránasuainscriçãoem
dívida ativa.

§2 Os valores percebidos pelo servidor, em Íazâo de decisáo judicial que

posterioimente venha a ser cassada ou revista, deveráo ser repostos no prazo de 30

ttri.t"i ái"r, contados da notificação respectiva, sob pena de inscrição em divida ativa.

Art.55.oVêncimento,aremuneraçãoeoproventonãoSeráoobjetodearresto,
sequestro ou penhora, exceto nos cásos de cumprimento de ordem iudicial'

Art. 56. Alem do vencimento poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens;

l- indenizaçÕes;

ll - gratificaçÕes:

lll - adicionais;

lV - auxílio-Pecun iário.

§loAsindenizações,asgratiÍicaçÔeseoSauxíliospecuniáriosnãoSe
incorporàm ao vencimento ou provento para nenhum efeito'

§2o os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nas condiçÕes

indicadal em lei de organização do Plano de Cargos, Vencimentos e Estrutura

Administrativa 
sEÇÃo r 

_

DAS INDENIZAçOES

Art. 57. Ao servidor que,

transitório para outro Pon
passagens e diárias, d

lr'.,j rtLr 1lr,'(r,ri .r:r.l"

a serviço, afastar-se
to do território naciona
estinadas a indeniza

Àvénrdà lutceliÕo K

do MunicÍpio em caráter eventual ou

I ou para o exterior, seráo concedidas
r as despesas extraordinárias co
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ESÍÂDO DE MAIO GROSSÔ OO SUL

reg ulamento.

Parágrafo único. As indenizaçóes se constituem de vantagem pecuniária que é

devlda ao servidor como reposiçáo de despesas'

Art.58. O servidor que receber diárias e não se afastar do Município por qualquer

motivo, fica obrigado a restituí-las, integralmente, no prazo máximo de 72 (setenta e

duas) horas aPós o recebimento.

§1o Na hipótese de o servidor retornar ao Municipio em prazo menor do que

o previio para o seu afastamento, restituíra as diárias recebidas em excesso, no

prazo previsto no capuf deste artigo.

§2o A náo restituição autoriza, imediatamente, a abertura de procedimento

administiativo disciplinar e âesconto automático em folha de pagamento'

hospedagem, alimentaçáo e locomoçáo urbana conforme se disPuser em

sEÇÃo ll

DAS GRATIFICAÇOES

Art.59. Alem do vencimento e das vantagens previstas nesta lei e daquelas

oúiig"tori". por força da constituição Federal serão deferidas aos servidores as

seguintes gratiÍicaçÕes:

| - pelo exercício de função de confiança;

ll - natalina;

lll - pelo exercício como membro de comissão de licitaçáo;

lV - por nível de habilitação.

SUBSEÇÃO I

DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERCíCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA

.suBsEÇÃo ll

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

@

Art.60. Ao servidor, ocupante de cargo efetivo' que seja investido em função de

.ánfúnç" e devida gratifióação pelo seú exercício, estabelecida na lei de organização

Já prrnão" Cargosl Vencimenios e Estrutura Administrativa da Câmara Municipal'

Parágrafoúnico.ovalordagratificaçãocorresponderáàaplicaçãodepercentual
fixado e"m lei, incidente sobre o iencimento básico do cargo exercido pelo servidor'

Álenidà lúÍelino (úbitlth€t,958 _ Cênlro_ rone 67 3295.7200- fàx67 3295
ooe !aa8úe. doeórgão5-sãlve umn vi ".J
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Art.61. A gratificação natalina, que equivale ao décimo terceiro salário, corresPonde

a 1112 (um doze avos) da remuneração, do Provento ou da pensão a que o servidor

fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano'

mês da exoneração.

Art. 64. A gratificação natalina
vantagem Pecuniária.

náo será considerada para cálculo de qualquer

o servidor apresentar certificados acima da carga horária estipulada;

Avê6idárus."liro (ubitschek, 958 . C.ntío - Fone 67 329s .rr*&rrr.rrr"

ü

§1o A fraçáo igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês

integral.

§2oFicaoPoderLegislativomunicipalautorizado,mediantedisponibilidade
orçameritãria e financeira, ãniecipar o pagaàento de até 50% (cinquenta por cento)

ãr'ór.t,n..çao natalina, a partir do mês de junho do exercício financeiro.

Art. 62. A gratificaçáo será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada

ano.

Art.63. O servidor que for exonerado perceberá sua gratificaçáo natalina

proporcionalmenteaosmesesdgexercício,calculadasobreovalordepagamentodo

sUBSEÇÃO lll

DA GRATIFICAçÃo PELO EXERCICIo c-oMo MEMBRO DE COMISSÃO DE

LlclTAçAO

Art.6.SAoservidor,ocupantedecargoefetivooucomissionado'nomeadocomo
,"rUro de comissão de licitação, e devida gratificação pelo seu 

. 
exercÍcio'

estabelecida na lei de organizaçáã do Plano de Cargos e Vencimentos da Câmara

Mu nicipal.

Parágrafoúnico.ovalordagratificaçáoconesponderáàaplicaçáodedeterminado
percentital fixado em lei, incidente sobre o vencimento básico'

SUBSEçÃO IV

DA GRATIFICAÇÃO POR NíVEL DE HABILITAÇÃO

Art.66. Ao servidor que, durante o ano, sem afastamento remunerado, apresentar

certificado de conclusão de cursos que somem, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas

em área relacionada a funçáo ocupada, realizado sem comprometimento da jornada

de trabalho estabelecida pára o cargo, mediante prévia autorização do Presidente da

câmara Municipal, fará jus a gratificaçáo por aprimoramento profissional, pago no mês

subsequente a entrega do(s) certificado(s).

§ío O valor da gratificação corresponderá à aplicação de percentual fixado
no Plano de Cargos e Vencimentos da Câmara Municipal, incidente sobre o
vencimento básico e pago uma única vez no exercício anual, independentemente de

mt-toebí . www.amara3Eo.ms 8ov.
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§2o O Presidente da Câmara
cômputo da carga horária do curso para

,a

Municipal será responsável por autorizar o
fins de pagamento da presente gratificação;

SUBSEÇÃO I

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

§2o O servidor receberá o adicional por tempo de s

valor da referência em que se encontra no seu cargo efetivo
erviço calculado sobre o

k,,,,",,,,

Art. 68. O adicional por tempo de serviço e devido ao servidor efetivo à razáo de 10o/o

1àez por cento) do valor de seu vencimento base após os 5 (cinco) primeiros anos de

àárviôo púUticô prestado e, posteriormente de 5% (cinco por cento) após cada

quinqueÀio adquirido, observado o limite de 40% (quarenta por cento) daquele_valor,

ainda que investido o mesmo servidor em funçáo gratificada ou cargo de confiança

por qualquer perÍodo.

§1o o servidorfará jusaoadicionai a partir do dia imediato em que completar

o quinquênio de efetivo exercício no cargo, independentemente de requerimento.

avenldalqtcelino kubitschêt, 958 Cenlío Fone67 3295
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§3oAautorizaçãoaqueserefereocaputseráconcedidaporescrito,após
requerimento do servidor interessado que deve conter, necessariamente:

l- nome da instituição educacional com sua qualificação;

ll- a carga horária total do curso;

llI- a modalidade do curso realizado, se presencial, à distância ou misto;

lV-oconteúdoprogramático,expondotodaamatériaaserministradano
curso.

§4o A gratificaçáo a que se refere o caput náo é devida quando a Câmara

Municipãl houvãr patrócinado, diretamente, arcando com custos de inscrição,

materiais, transporte e diárias' ou indiretamente'

sEÇÃo lll

DOS ADICIONAIS

Art.67. Poderáo também ser concedidos aos servidores, além do vencimento e das

vantagens previstas nesta lei e daquelas obrigatórias por força da Constituição

Federal, os seguintes adicionais;

| - por temPo de serviço;

ll - por insalubridade ou periculosidade;

lll - por serviços extraordinários;

lV - de férias;

V - de trabalho noturno'
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Compromrsso com o Cidadâo

§3' As disposições do § 2' aplicam-se aos sery idores efetivos ocuPantes de

ESÍ^DO DE M,ATO GROSSO DO SUL

cargo em comissão na Câmara Municipal.

§4"Quandoocorreraproveitamentooureversáo,serãoconsideradosos
quinquêãios anteriormente atingidos, bem como a Í,2,çào do quinquênio interrompido,

retomando-se a contagem a partir do novo exercicio.

§5' O adicional previsto neste artigo e devido, nas mesmas bases e

condiçOãs, aos aposentados e disponiveis que tenham completado, na atividade, o

tempo de serviço necessário à sua percepção.

SUBSEÇÃO II

DOS ADICIONAIS POR INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE

suBsEÇÃo lll

DO ADtCTONAL POR SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Art. 73. Será devido ao servidor um acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a
remuneração da jornada normal de trabalho, a título de adicional por serviços

extraordinários.

Art. 74. Somente será permitido serviço eÍraordinário para atender a situações

excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada,

Art.69. Os servidores que trabalharem com habitualidade em locais ou condições

insalubres farão jus a um adicional de ate 30% (trinta por cento), conforme grau de

incidência e calculado com base no vencimento do cargo efetivo em que se

encontram.

Art. 70. Os servidores que trabalharem permanentemente em condiçóes que

oi"r"ç., risco de vida farào jus a um adicional de ate 30% (trinta por cento), conforme

gra, à" incidência e calculaáo com base no vencimento do cargo efetivo em que se

encontram.

§1' O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de

periculosidade deverá optar por um deles.

§2. O direito ao adicionai de insalubridade ou periculosidade cessa com a

eliminaçáo das condiçôes ou dos riscos que deram causa a sua concessáo.

Art. 7.1. Na concessão dos adicionais por atividades insalubres ou perigosas seráo

observadas as situaçÕes estabelecidas em legislação federal especíÍica.

Parágrafo único. A Servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a
gestãçao e a lactação, das operaçÕes e locais previstos neste artigo, exercendo suas

ãtiviOáOes em locai obrigatoriamente salubre e em serviço não perigoso'

An.72. A Câmara Municipal fornecerá equipamentos de proteção ao trabalho

perigoso e insalubre.
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é sempre por meio de autorização escri ta do Presidente da Câmara MuniciPal

devidamente justifi cada.

ParâgraÍo único. Fica autorizada a compensação financeira por horas trabalhadas

que excedam o limite fixado no caput.

SUBSEÇÃO IV

DO ADICIONAL DE FÉRIAS

SUBSEÇÃO V

DO ADICIONAL NOTURNO

Art.75. lndependentemente de solicitação será pago ao servidor' por aquisição do

oiàito a ferias, um adicional correspond-ente a 1t2 (um meio) de sua remuneração'

§loQuandooservidorseencontraÍnoexercíciodefunçãodeconfiançaou
crrgo ",i 

comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional

de que trata este artigo.

§2oOservidorexoneradodocargoefetivoouemcomissão'perceberá
indenizaiao de 1/2 (um meio) relativa ao periodo que tiver direito ou ao incompleto,

"" ár"-p.,'rça" de 111) (um doze avos) por mês de efetivo exercício, ou fração superior

a 14 (quatorze) dias.

§3o A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que

for publicado o ato.

Art.76. O serviço noturno, asslm considerado aquele prestado em horário

cámpreendido enlre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia

,"grint", terá o valor/hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) computando-se

caãa hora como cinquenta e dois minutos e trinta segundos'

ParágraÍo único. Em se tratando de serviço extraordinário o acréscimo de que trata

o adicio-nal noturno deverá ser cumulado com o adicional por serviço extraordinário'

sEÇÃo lv

DOS AUXíLIOS PECUNIÁRIOS

Art.77 Serão concedidos ao
pecuniários:

| - auxílio-funeral;

ll - salário-família:

ll I - auxilio-reclusâo;

servidor, ou a sua família, os seguintes auxílios

Âvenid. l!r.el,no xubi*^*, 
"r". 

,*,. . r9rrn, t )ú. td 67 12e5.7228 J
c.m.r.@.em.Êrto.nt 8ovb. _ ww.<ar.r.sso Ó! aoúb' -/ '
cGP 7949G@o ' 5ão 6.bnel do oe*e ' uato aas* lo)V

"Ooe $ntue. d@ óítllor' 5àlve uma v'dâ "
)

{ v



Fls.
.#a
@ CAMARA MUNICIPAL

sÁo GAERlEt OO OESTE

Compromisso com o Cidadão

ESÍÀOO DE MÀIO GROSSO DO SUL

lV - auxílio-alimentação

sueseçÃo t

DO AUXILIO.FUNERAL

Art. 78. O auxíliojuneral será pago à família do servidor que vier a falecer, ainda que

,pá.*tàoà à, em disponibilidaãe, limitado ao valor da remuneração ou provento

ããrresponaente ao mêsque ocoÍrer o óbito' a ser pago pela Câmara Municipal de Sáo

Gabriel do Oeste.

§1'Conslderam-sefamÍliaparaefeitodepercepçáodoauxílio-funeral:
|-ocÔnjugeoucompanheiroeosfilhos,inclusiveosenteadosaté21(vintee

um) anos de idade or, ," 
"itrd"nle, 

ate 24 (vinte e quatro) anos ou' se inválido' de

qualquer idade;

ll-omenorde2l(vinteeum)anosque,medianteautorizaçãojudicial'viver
na companhia e às expensas do servidor;

lll - a mãe e o pai sem economia própria'

§2ooauxílioserápagoatítuloderessarcimentodasdespesasrealizadas,
peto ,eiiuro aa família do seÃridor falecido, mediante a comprovaçáo da,s despesas

i"riiz"aas, com nota fiscal em seu nome' juntamente com o atestado de óbito'

§3o O auxilio será Pago no

req uerimento.

prazo de ate 10 (dez) dias úteis após o

suBSEçAO ll

DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Art. 79. O salário-família será pago em razão do dependente do servidor de baixa

renda, que viva em sua companhia ou as suas expensas'

§ 1o Considera-se servidor de baixa renda aquele que percebe, a título de

vencimento, valor inferior a 2 (dois) salários mínimos;

§2oSãodependentesdoservidordebaixarendaparaefeitodesteartigo.
| - o cônjuge, se inválido;

ll - os filhos de qualquer condiçáo, inclusive os adotivos e os enteados,

menores de 21 (vinte e um) anos ou de qualquer idade, se inválidos'

lll - os ascendentes, se inválidos.

§3o Para efeito deste artigo' equiparam-se:

| - ao pai e a mãe, o padrasto e a madrasta'

ll - ao cônjuge, o companheiro e a companheira inválida:

lll-aofilhomenorde2l(vinteeum)anosoquevivasobaguardaesustento
do servidor, mediante autorização iudicial.
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§4' Pelo filho inválido, o salário fam ília será pago em dobro

Art.80. Quando o pai e a mãe forem servidores, o salário família será concedido ao

pai, se viverem em comum, e ao que tiver dependentes sob sua guarda' se separados

ou divorciados.

Art. 81. O salário família não será sujeito a qualquer imposto' desconto ou

contribuição, inclusive para previdência social'

Art.S2,oafastamentodocargoefetivo,semremuneração,náoacarretaasuspensão
do pagamento do salário família.

Art.83. O valor do salário família e fixado em 10% (dez por cento) sobre o valor do

sãiario minimo estabelecido em legislação federal, por dependente'

suBsEÇÃo lll

OO AUXILIO.RECLUSÃO

Art. g4. À família do servidor ativo efetivo que comprovar dependência econÔmica

é devido o auxílio-reclusáo, nos seguintes valores:

| - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão', em

flagrantã ;ú pieientiva, determinaàa peia autoridade competente' enquanto perdurar

a prisão;

ll-metadedaremuneração,duranteoafastamento,emvirtudedecondenação,
por. rãnt"nç" definitiva, a penã que náo determine a perda de cargo'

§1o Nos casos previstos no inciso I deste artigo' o servidor terá direito à

integlalização da remuneração, desde que absolvido'

§2oopagamentodoauxílio-reclusãocessaráapartirdodiaimediatoàqueleem
que o" servidor-for posto em liberdade, ainda que condicional'

§3o Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepçáo do

a ux ílio-reclusão:

| - o cônjuge ou companhelro e os filhos, inclusive os enteados ate 21 (vinte e

um) anos de idacle or,."Litudrnle, alé 24 (vinte e quatro) anos ou' se inválido' de

qualquer idade;

ll - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização iudicial' viver na

companhia e às expensas do servidor'

lll - a máe e o pai sem economia própria'

§4'. Não se configura a dependência eco-nômica quando o beneficiário perceber

rendimento do trabalho ou de qLalquer outra fonte, inclusive pensáo ou provento da

afosentadoria, em valor igual ou superior ao auxílio-reclusão

§5o A PercePção do auxilio

administrativo que comprove a prisã

e dependência econômica.

previsto no caquÍ se dará aPós requerimento

o, a qualidade de servidor público, vínculo familiar
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SUBSEÇÃO IV

DO AUXTLTO-ALTMENTAÇÃO

CAP|TULO III

DAS FÉRIAS

Art.86. O servidor fará.lus a 30 (trinta) dias de férias por ano de serviço, as quais

poderão ser acumuladas até o máximo de 2 (dois) períodos no caso de necessidade

do serviço.

§1o Para o primeiro período aquisitivo de Íérias serão exigidos 12 (doze)

meses de exercicio;

§2o É vedado levar a conta de férias qualquer falta ao serviço;

§3o As férias poderão ser gozadas coletivamente desde que estabelecidas
em legislação própria e, na ausência desta, deverá ser efetuada a escala de férias

atendéndo ao interesse da Administração, devendo a Diretoria Administrativa
proceder às anotações e providências necessárias;

§4o Desde que haja concordância do servidor, as férias poderáo ser

usufruídàs em até 03 (três) períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a
quatorze dias corridos e os demais não poderáo ser inferiores a cinco dias corridos,
cada um;

§5o Caso ocorra o parcelamento das férias previstas no §4o, o adicional será
pago proporcionalmente aos dias gozados.

Art. 87. O pagamento do adicional de férias previsto no artigo 76 será efetuado até os
2 (dois) dias que antecedem a concessáo das mesmas, exceto no caso de férias
gozadas coletivamente.

§'1o Fica o Poder Legislativo municípal autorizado a adotar os procedimentos
administrativos internos para a manutenção das obrigaçÕes financeiras assumidas
pelo servidor público junto a instituiçÕes bancárias ou descontos vinculados e
obrigatórios.

§2o O servidor exonerado do cargo efetivo ou em comissâo, perceberá
indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto na
proporçáo de 1112 (um doze avos) por mês de efetivo exercício, ou fraçáo superior a
14 (quatorze) dias.

§3' A indenizaçáo será calculada com base na remuneração mensal.

§4o O servidor que deixar de gozar férias por mais de 2 (dois) períodos

consecutivos perderá, automaticamente o mais antigo, sendo vedado qualquer

SÃO GABRIEL DO OESÍE
compromisso com o Cadadão
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Art. 85. Fica o Poder Legislativo municipal autorizado a conceder auxílio-alimentação
aos servidores da Câmara Municipal, conforme critérios estabelecidos em legislação
especíÍ'ica.
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ESTADO DE MATO GROSSO OO SUL

Art. BB. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de necessidade do

serviço, declarada pelo Presidente da câmara Municipal, hipótese em que o restante

do período interrompido será gozado de uma só vez.

CAPiTULO I

DAS LICENÇAS

Art.89. Será concedida ao servidor, licença para:

| - encargos de segurança nacional;

ll - atividade Política;

lll - interesse Particular;

lV - tratamento de saúde;

V- a gestante, a adotante e pela paternidade;

Vl - acidente em serviço;

Vll - doença em Pessoa da família;

Vlll - acompanhar cônjuge.

§1' O servidor não poderá permânecer em licenÇa da mesma espécie por

período iuperior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo os casos dos incisos l, ll e Vlll.

§2o Expirado o prazo do parágrafo anterior, o servidor será submetido a nova

inspeção médica e será aposentado, se julgado definitivamente inválido para o serviço
público em geral e não puder ser readaptado.

§3" Nos casos das licenças previstas nos incisos IV e Vl, consideradas
recuperáveis por proposta da Junta Médica OÍicial, poderá haver prorrogação pelo
período que a Junta indicar.

§4" A licença para tratamento de saúde ou por acidente em serviço,
concedida dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após o término da anterior, será

considerada como prorrogação, desde que o laudo emitido pela Junta Médica Oficial

assim a considere.

sEçÃo I

DA LICENçA PARA ENCARGOS DE SEGURANÇA NACIONAL

Art. 90. Ao servidor convocado para encargos de segurança nacional será concedida

licença sem remuneração.
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TíTULO IV

DAS LICENÇAS, DOS AFASTAMENTOS, DAS AUSÊNCIAS PERMITIDAS'

DO TEMPO DE SERVIçO
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§1o A licença será concedida mediante comprovaçáo da convocação por
documento oÍicial.

§2' Após o término da licença, o servidor terá até 30 (trinta) dias para

reassumir o exercício do cargo.

sEÇÃo ll

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POL|TICA

Art. 91. O servidor terá direito à licença remunerada como candidato a cargo eletivo,
no prazo fixado pela legislaçáo eleitoral, após comprovado o devido registro junto à
Justiça Eleitoral.

sEÇÃo lll

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR

Art. 92. A critério da Administraçáo, poderá ser concedida ao servidor estável licença
para o trato de interesse particular, sem remuneraçáo, pelo prazo de ate 2 (dois) anos,

imp rorrogável.

§1o A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do

servidor ou no interesse do serviço;

§2" Não se concederá nova licença antes de decorridos 2 (dois) anos do

término da anterior, exceto quando interrompida por interesse do serviço;

§3o O tempo de licença concedida ao servidor estável em gozo de licença
para trato de interesse particular não será computado para fins de progressão,

ascensão funcional e adicional por tempo de serviço.

§4o O ato administrativo de concessão da licença destacará a

obrigatoriedade de recolhimento das contribuições previdenciárias, sob pena de

susfensão e, não havendo retorno do servidor, abandono de cargo, nos termos do

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Sáo Gabriel do Oeste/MS.

SEÇAO IV

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 93. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de
ofício, com base em perícia médica oficial, sem prejuízo da remuneração.

ESTADO DE MATO GRÔSSO DO SUL

§1o Na hipótese da licença prevista no caput deste artigo,
Municipal é responsável pela remuneração do servidor público,
reg imentais.
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§2o A licença para tratamento de saúde, superior a três dias, é concedida ao

servidor mediante inspeção realizada pela Junta Medica Oficial.

Art. 94. Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova inspeção médica
que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria
por invalidez.

Art. 95. O atestado e o laudo da Junta Médica não se referirão ao nome ou natureza

da doença, salvo quando se tratar de lesóes produzidas por acidente em serviço,

doença p-rofissional ou qualquer das doenças especificadas na legislaçáo securitária.

SEÇAO V

DA LICENÇA A GESTANTE, A ADOTANTE E DA LICENÇA PATERNIDADE.

Art.96. A servidora gestante será concedida licença com remuneração integral, pelo

prazo de 120 (cento é vinte) dias, ficando o Legislativo autorizado a prorrogar a licença

por mais 60 (sessenta) dias;

§1' A licença poderá ser concedida a partir do início do oitavo mês de

gestaçáo, salvo prescriçáo medica contrária.

§2o No caso de parto anterior a concessão, o prazo da licença se contará a

partir deste evento.

§3"Quandoasaúdedorecém-nascidoexigirassistênciaespecial,será
concediàa à servidora, pelo prazo necessário, mediante laudo da Junta Médica Oficial

municipal, licença por motivo de doença em pessoa da família;

§4. A servidora gestante terá direito, mediante laudo da Junta Medica oficial

municipã1, ao aproveitaménto em funçáo compatível ao seu estado, a contardo quinto

mês de gestação, sem prejuÍzo do direito à licença prevista nesse artigo;

§5" A prorrogação será garantida, na mesma proporÇáo, tambem à

erpregãda que adotaiou obtiver guarda judicial, para fins de adoçáo de criança;

§6" No período de prorrogaçáo da licença-maternidade, a servidora não

poderá õxercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida

em creche ou organização similar.

Art. 97. Pelo nascimento ou adoçáo de filhos, o servidor terá direito à licença
paternidade de 7 (sete) dias consecutivos.

Art.98. Aos servidores que adotarem ou obtiverem guarda judicial de criança de até

5 (cinco) anos de idade, será concedida licença remunerada pelo período de 60

(sessenta) dias a contar da apresentação do respectivo documento no setor de
pessoal da Câmara Municipal.

Art.99. Nas licenças previstas nesta Seçáo, o Poder Legislativo deverá, quando
necessário, arcar ou complementar a remuneração paga pelo INSS ao servidor.

sEÇÃo vr
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DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERvrÇo

Art. í OO. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor acidentado em

serviço.

Parágrafo único. Na hipótese da licença prevista no caput deste artigo, a câmara
Municipãl deverá, quando necessário, complementar ao servidor a remuneração paga

pelo lnstituto Nacional de Seguro Social.

Art. 1Oí. ConÍigura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo servidor

que se relacioú, mediata ou imediatamente com as atribuições do cargo exercido.

PaágraÍo único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano:

| - decorrente de agressáo sofrida e não provocada pelo servidor no exercício

do cargo;

ll - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa'

Art. 102. o servidor acidentado em serviço que necessite de tratamento especializado

poderá ser tratado em instituiçáo privada, a conta de recursos públicos'

ParágraÍo único. o tÍatamento especializado recomendado pela Junta Medica

Oficial õonstitui medida de exceção e somente será admissível quando inexistirem

meios e recursos adequados em instituição pública de saúde'

Art.l03.Aprovadoacidenteseráfeitanoprazodel0(dez)dias,pronogávelquando
as circunstâncias o exigirem.

SEçAO VII

DA LICENçA POR MOTIVO DE DOENçA EM PESSOA DA FAMíLA

Art. 104. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cÔnjuge

ou companheiro, ascendente, padrasto ou madrasta, descendente, enteado e

colaterai consanguíneo (irmáos, tios e sobrinhos), mediante comprovação de laudo

emitido pela Junta Médica Oficial.

§1' A licença somente será deferida mediante a apresentação de

documeãtos comprobâtórios da relação prevista no capute se a assistência direta do

servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercicio
do cargo, o que deverá ser apurado por meio de acompanhamento social ou, na

ausência deste, por meio de parecer do responsável pelo órgão;

§2' A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo público

até 60 (sessenta) dias ao ano e, excedendo este prazo, sem remuneração.

sEÇÃo vlll
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Art. 105. Poderá ser concedida licença sem vencimento para acompanhar cônjuge ou

companheiro que, quando militar ou servidor público estadual ou federal, for

deslocado de ofício, para outro ponto do território nacional, ou para exercício de

mandato eletivo estadual e federal.

§'lo A licença para acompanhar côn.iuge será por prazo indeterminado,

dependádo de peáido devidamente instruído, que deverá ser renovado a cada 2

(dois) anos.

§2o Em caso de mandato eletivo municipal no Poder Executivo, poderá Ser

estendida a licença de que trata o capuÍ deste artigo.

§3o O tempo de licença concedido ao servidor em gozo de licença para

acompa;har cônjuge não seiá computado para fins de progressão, ascensão,

adicional por temPo de serviço.

Art. 106. Finda a causa da licença, o servidor deverá reassumir o exercício do cargo

imed iatamente.

Art. 107. o servidor poderá reassumir o cargo a qualquer tempo, embora não este.la

finda a causa da licença.

parágrafo único. Na hipótese do capuÍ deste artigo, o servidor náo poderá renovar

o pedido pelo prazo de 2 (dois) anos.

CAPíTULO II

DOS AFASTAMENTOS

SEÇAO I

DA CEDÊNCIA

Art. 108. O servidor estável poderá ser cedido para exercício em outro órgão ou

entidade dos poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios:

| - Para exercÍcio de cargo em comissão;

ll - Nos casos previstos em legislação específica.

§ 1" Na hipótese do inciso l, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão

ou entidade cessionária, mantido o Ônus para o cedente nos demais casos'

§ 2'Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de

economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração do

cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual da

l)
&
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retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das

despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem.

§3.Acessãofar.se-ámediantePortariapublicadanoDiáriooficia|dos
Municípios.

§ 4" A permuta recíproca será celebrada entre os órgãos cedente e

cessionãria, ficando os demais termos a serem entre eles acordados'

§ 5o A permuta e a cedência far-se-á mediante autorização expressa do

Presidente da Câmara MuniciPal.

Art. 109. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as disposições

constitucionais pertinentes à matéria.

CAPíTULO III

DAS AUSÊNCIAS PERMITIDAS

Art. 1 10. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço:

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;

ll - por 8 (oito) dias consecutivos em razáo de'.

a) casamento;

b) falecimento do cÔniuge ou companheiro, genitores, filhos ou enteados'

lll - por 2 (dois) dias consecutivos em razão de:

a) falecimento de irmãos e avós.

lV-peloperÍodoqueestiverconvocadoparaatuaçáonoTribunaldoJúri.

Art. 11í. Será concedido horário especial ao servidor estudante universitário, quando

corffiada a matrícula e a incompatibilidade entre o horário escolar e o da

repartição, sem prejuizo do exercício do cargo.

§1'Paraefeitododispostonesteartigo,seráexigidaacompensaçãode
horário, respeitada a duraçáo semanal do trabalho.

§2o será concedido horário especial ao servidor portador de- .necessidades
especiaÉ quando comprovada a necessidade pela Junta Médica Oficial,

independentemente de compensação de horário.

§30 As disposiçÕes do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que tenha

cônjugelfitho ou dependente portador de necessidades especiais exigindo-se, porém,

neste caso, compensação de horário.

ç
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§4o O estudante universitário deverá comprovar anualmente a sua matrícula

e sua frequência no curso

CAPíTULO IV

DO TEMPO DE SERVIÇO

quaisquer Poderes nas esferas federal, estadual ou municipal.

Avênidà luscelino Xubittchel, gSS - Cenrío - Fone673295.7200 - Far 67 3295.7228

.rmara @camàÉsso. mt.tov br - www.<rmàr.sso.m! '6oehr
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At1. 112. Observadas as disposições constitucionais pertinentes, será contado para

os efeitos de aposentadoria e disponibilidade o tempo de serviço público 
.federal,

estadual e municipal prestado à administração direta, autárquica e fundacional pública

àqueles entes.

Art.l13.Aapuraçãodotempodeserviçoseráfeitaemdias,queserãoconvertidos
em anos, consideiado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Art. I 14. Alem das ausências ao serviço previstas no artigo 1 11, são considerados

como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:

| - férias;

ll-participaçáoemprogramadetreinamentooficialmenteinstituído;

lll - participação em Tribunal do Júri e outros serviços obrigatÓrios por Lei;

lV - licença:

a) para atividade Política;

b) para tratamento da própria saÚde;

c) à gestante, à adotante e a paternidade;

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;

e) por doença em pessoa da família, ate 60 (sessenta) dias ao ano;

V - recolhimento à prisão, se absolvido no final;

Vl - afastamento preventivo, se absolvido no flnal;

Vll - cumprimento de mandato eletivo;

Vlll - exercício de outro cargo de provimento em comissáo ou função de

confiança, no serviço pÚblico municipal, estadual ou federal.

Art. 1 15. Admitir-se-á como documentaçáo comprobatória do tempo de serviço:

l- certidão circunstanciada, firmada por autoridade competente contendo

todos os eventos registrados nos assentamentos funcionais do interessado, período

por período;

ll - certidão de frequência;

lll - justificação judicial, nos casos de impossibilidade de outro meio de prova'

Art. 116. É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado

concomitantemente em mais de I (um) cargo ou função a órgãos ou entidades de

V
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rÍrulo v
Do DrREtro DE PETIÇÃo. Do REGIME DlsclPLlNAR'

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

capiruuo t

Do DrREtro oe eertçÃo

Art. 117. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos poderes públicos, em

defesa de direito ou interesse legítimo.

Art. 1 18. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e

"n"urirf,"Oo 
por intermédio da auúridade a que tiver imediatamente subordinado o

requerente.

Art.119'Cabepedidodereconsideraçáoaautoridadequehouverexpedidooatoou
proferido a primeira decisáo, náo podendo ser renovado'

Parágrafoúnico.orequerimentoeopedidodereconsideraçáodequetratamos
artigos ãnteriores deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos

dentro de 30 (trinta) dias.

Art.120.Caberárecursodoindeferimentodopedidodereconsideração.

An.l2l,oprazoparainterposiçáodepedidodereconsideraçãoouderecursoede
aO «trintal dias a contar da'pubiicaçáo ou da ciêncla, pelo interessado, da decisão

recorrida.

At1. 122. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a iuizo da autoridade

competente.
parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideraçáo ou do

,ecrrsol os efeitos da decisão retroagirão a data do ato impugnado'

Art. 123. O direito de requerer prescreve:

l- em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissáo e de cassação de

aposentadoria ou disponibilidade, ou a atos que afetem interesse patrimonial e

créditos resultantes das relaçÕes laborais;

ll - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo

for fixado em lei.

Parágrafo único. o prazo de prescriçáo será contado da data da publicação do ato

impugnádo ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado.

An. 124. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis suspendem o

curso prescricional.

Parágrafo único. Suspensa a prescriçáo, o prazo recomeçará a correr a partir do

j
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Art. 125. A prescrição ê de ordem pública, não podendo ser relevada Pela

administração.

Art. 126. Para o exercicio do direito de petição é assegurada vista do processo ou

documento, na repartiçáo, ao servidoÍ ou a procurador por ele constituído, sob pena

de suspensão dos prazos recursais enquanto não disponÍvel o processo'

Parágrafo único. Mediante a apresentação de procuração, o procurador poderá

requerer cópia digitalizada do processo ou documento.

An. 127. A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados

de ilegalidade.

SEÇAO I

DOS DEVERES

Art. í 28. São deveres do servidor;

l- ser leal às instituiçóes púbicas;

ll - observar as normas legais e regulamentares;

lll - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

lV - atender com Presteza:

a) ao público em geral, fornecendo informaçóes requeridas, ressalvadas aS

protegidas por sigilo;

b)aexpediçãodecertidÕesrequeridasparadefesadedireitoou
esclarecimento de situações de interesse pessoal;

c) as requisiçoes para a defesa da AdminisÚação Pública;

V - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que

tiver ciência em razão do cargo:

Vl - zelar pela conservaçáo do patrimônio e usar com racionalidade os

recursos públicos;

Vll - guardar sigilo em assuntos internos quando se tratar da defesa dos

interesses públicos;

Vlll - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

lX - ser assíduo e pontual ao serviço;

X - tratar com urbanidade as pessoas;

Xl - representar contra ilegalidade, omissáo ou abuso de poder;

(b
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xil - manter informações cadastrais pessoais atualizadas no órgão

Art. 129. Ao servidor e Proibido:

l-ausentar-sedoserviçoduranteoexpediente,sempréviaautorizaçãodo
chefe imediato;

ll - deixar de comparecer ao serviço, sem causa justificada;

lll - deixar de prestaÍ declarações em processo administrativo disciplinar,

quando regularmente intimado;

lV-cometeraoutroserv|doratribuiçóesestranhasasdocargoqueocupa'
exceto em situações de emergência ou transitória;

V - cometer à pessoa estranha a repartiçáo o desempenho de encargo que

seja de sua competência ou de seu subordinado;

Vl - recusar fé a documentos públicos,

vll - opor resistência in.iustificada ao andamento de documentos e processos

ou execução de serviços,

Vlll - promover manifestação de apreço e desapreço no recinto da repartição,

lX - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas

ou aos atos do Poder Público, mediante manifestação oral ou escrita;

X - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer

documento ou objeto da instituiçáo ou dar acesso a documento público, sem

permissão de autoridade suPerior;

Xl - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associaçáo
profissional ou sindical, ou a partido político;

Xll - manter sob sua chefia imediata côniuge, companheiro ou parente até o

segundo grau;

Xlll - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou para favorecer

terceiros;

XIV - participar de empresa privada ou de sociedade civil que transacionam

com instituiçáo pública do MunicÍpio;

úe- d@ órílot. talve umá vid.
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competente da instituição;

Xlll - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruçóes e ordens

de serviço que digam respeito as suas funçóes;

XIV - armar e desarmar o alarme da sede da Câmara Municipal'

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso Xl será encaminhada

pela via hieãrquica e apreciada pela autoridade s.uperior àquela contra a qual é

iormulada, assegurando-se ao representado ampla defesa

sEÇÃo ll
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XV atuar como procurador ou intermediário, junto a órgáo público do

M u nicípio, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de

côn.juge, companheiro e parentes até o segundo grau;

XVI - receber propina, comissáo, presente ou vantagem de qualquer espécie

em razâo de suas atribuiçÕes;

XVll - praticar a usura sob qualquer de suas formas;

Xvlll-proceder,individualoucoletivamente'deformadesidiosa,como
intuitodepostergarouisentar-sedodesempenhodafunçãoquelheéatribuÍda;

XIX-utilizarpessoalourecursosmateriaisdarepartiçáoemserviçosou
atividades particulares;

XX - exercer quaisquer outras atividades que seiam incompatíveis com o

exercicio do cargo ou função e com o horário de trabalho'

Art.130.SeráaplicadaapenadedemissãoportransgressãoaosincisosXaXX'
referidos no artigo anterior'

Art. í 31. E vedada a acumulação remunerada de cargos públicos' exceto:

| - a de dois cargos de Professor;

ll - a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientÍfico;

lll - a de dois cargos privativos de médico'

§1' A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e,funçôes em

autarquiãs e empresãs públicas, sociedades de economia mista e fundaçóes mantidas

pelo Poder Público, em qualquer de suas esferas.

§2o o servidor que acumular cargos ou funçÓes, ainda que de forma lÍcita, fica

condicionado a comprovação da compatibilidade de horários'

§3.oservidorqueacumularcargosoufunçõesilicitamente,ficaobrigadoa
restituir á Cârrr" Municipal o valor correspondente as remunerações dela recebidas

indevidamente durante o período de acúmulo.

Art. 132. O servidor vinculadO ao regime desta Lei que acumular licitamente dois

cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão ficará

afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver

compatibilidade de horário e loóal com o exercício de um deles, quando entáo poderá

acumular o cargo em comissão com o cargo efetivo compatível.

Parágrafo único. A compatibilidade de horário e local deverá ser declarada por ato das

autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidas.

Art. 133. Não se compreende na proibição de acumular a percepção conjunta de:

| - proventos de aposentadoria resultantes de cargos legalmente acumuláveis,

@
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ll - vencimento, remuneração ou proventos com pensão de qualquer natureza;

Art.l36.oservidorrespondecivil,penaleadministrativamentepeloexercício
irregular de suas atribuiçôes.

Art. 137. A responsabilidade civil decorre de ato doloso ou culposo que resulte em

prejuizo ao erário ou a terceiros.

§l.Noscasosdeindenizaçãoaoerár|o,oservidorseráobrigadoarepor,de
uma só vez a importância do preiuízo causado;

§2' A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores'

Art.l3S.Aresponsabilidadepenalabrangeoscrimesecontravençõesimputadasao
servidor nessa qualidade.

Art. 139. A responsabilidade administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo

praticado no desempenho do cargo ou função.

Art. 140. As sanções civis, penais e administrativas poderáo cumular-se sendo

independentes entre si.

An. 141. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de

absolvição criminal que negue a existência do Íato ou sua autoria'

SEÇÃO V

DAS PENALIDADES

An. $2. São penalidades disciplinares

| - advertência;

ll - susPensão;

lll - demissão;

lV - cassaçáo de aposentadoria;

V - destituição de cargo em comissão.

Avenida lurcêlino (ubittchet,958 - Cenr.o'Fonê 67 3295.7200 Fáx6712957228
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lll - proventos de aposentadoria com percepção de subsidio de mandato

eletivo ou remuneração de cargo em comissão

Art. 134. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão ou funçáo de

confiança, nem ser remunerado pela participaçáo em mais de um órgão de

deliberáção coletiva, exceto quando em órgão de deliberação coletiva de empresas

de economia mista.

Art,l3S.semprejuizodosproventos,poderáoaposentadopercebergratificação
pela participação em órgão de deliberaçáo coletiva'

sEÇÃo lv

DAS RESPONSABILIDADES
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CAMARA MUNICIPAL
sÀo GABRIEL DO OESTE

Compromisso com o Cidadâo

ESÍÂDO DE MAÍO GROSSO OO SUL

Art. 143. Na aplicaçáo das penalidades serão con sideradas a natureza e a gravidade

da infração cometida, os danos que dela Provierem para o serviço Público, as

circunstâncias agravan tes ou atenuantes e os antecedentes funcionais

ParágraÍoúnico.oatodeimposiçáodapenalidademencionaráSempreo
Íundaménto legal e a causa da sanção disciplinar'

At1.144.A advertência será aplicada por escrito, fundamentada a pedido do chefe

imediato ou não, nos casos de violação das proibições constantes dos incisos la lX

áã-ã,tú is6 é de inobservância âas atribuiçÕes funcionais previstas na lei de

ãúÃúãia" o" Plano de Cargos e Vencimentos, regulamentação ou norma interna

que não justifique imposição de penalidade mais grave'

Art.145.Asuspensãoseráaplicadaporescrito,nocasodereincidênciadasfaltas
p,nia".comadvertênciaedeviolaçãodasdemaisproibiçÕesquenáotiplÍ'iquem
i"i;;;ã; sujeita a penalidade de demiásão, não podendo exceder 90 (noventa) dias'

§'1o O servidor suspenso, durante o período da pena perderá a remuneração'

as vanta-gens e os direitos decorrentes do exercicio do cargo'

§2' Quando houver conveniência para o serviço' a penalidade 9: t-lt-p?ntão

poOera ier convertida em multa na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de
'remuneraçao, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço'

Art. 146. A demissão será aplicada nos seguintes casos

| - crime contra a administração pública;

ll- abandono de cargo;

lll - inassiduidade habitual;

lV - imProbidade administrativa;

V - incontinência pública e conduta escandalosa na instituição;

Vl - insubordinação grave em serviço;

Vll-ofensafísica,emserviço,aservidorouaparticular,salvoemlegítima
defesa próPria ou de outrem;

Vlll - aplicação irregular de dinheiro público;

lX - revelação de segredo do qual se apropriou em razáo do cargo;

X.lesãoaoscofrespúblicosedilapidaçáodopaÚimóniomunicipal,estadual
ou nacional;

Xl - conupção;

Xll - transgressão dos incisos X a XX do artigo 130;

Xlll - ineÍiciência constatada por avaliação periódica de desempenho;

XIV - acumulação ilegal de cargos;

XV - acumulação de ocorrências de suspensões por 90 (noventa) dias'

§1o A pena de demissáo prevista no inciso I será aplicada em decorrência de
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CAMARA MUNICIPAL
sÁO GABRIEL DO OESTE

compíomisso com o Cidâdão

ÊSTÀDO O€ MAÍO GROSSO DO SUI.

§2o Configura abandono de cargo a a
serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos

§3oEntende.seporinassiduidadehabitualafaltaaoserviço,Semcausa
justificadã, por 60 (sessenta) dias alternados, durante cada ano civil'

§4"Aacumulaçãoilegalacarrelaránademissáodeumdoscargosou
funçÕesldando-se 1g(dêz) dias de prazo ao servidor para efetuar sua opção.

Al1. 147 . Será cassada, a qualquer tempo, a aposentadoria do inativo que a tenha

obtido com inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Art. 148. A demissão, ou a destituição de cargo em comissáo por infringência aos

incisos X a XX do artigo 130, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em

cargo público na Câmara Municipal pelo prazo de 5 (cinco) anos'

Parágrafo únlco. Não poderá retomar ao serviço público o servidor que for demitido

ou déstituído do cargo em comissão por crime contra a administração pública'

irp.OiO"O" administãtiva, lesáo aos cofres públicos ou prática de corrupçáo'

Art. 149. As penalidades disciplinares seráo aplicadas pelo Presidente da câmara

Mun icipal.

Art. 150. A ação administrativa disciplinar prescreverá:

|-em5(cinco)anosquantoàsinfraçoespuníveiscomdemissão,cassaçáo
de aposentadoria e destituição de cargo em comissão;

ll - em 2 (dois) anos, quanto àquelas puníveis com suspensâo;

lll - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto àquelas puníveis com advertência.

§1o o prazo de prescrição começará a correr na data em que o fato se tornou

conhecião pela autoridade óompetente para iniciar o processo administrativo

respectivo.

§2o A abertura de sindicância ou a instauraçáo de processo disciplinar

interromle a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.

§3o lntenompido o curso da prescriçáo, o prazo começará a correr a partir do

dia em que cessaÍ a interrupção.

usência injustificada do servidor ao
ou 60 (sessenta) alternados.

CAPíTULO III

DA SINDICÂNCIA E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

SEÇAO I

DA SINDICÂNCIA

acusado ampla defesa e contraditório. @

Art. 151. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público e obrigada

apromoverasuaapuraçãoimediata,mediantesindicância,ou'seforocaso'
diretamente por processo administrativo disciplinar, nesse caso assegurado ao
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CAMARA MUNICIPAL
sÁo GABRIEL DO OESIE

Compromasso com o Cidâdão

ESIÂDO DE MAÍO GIOSSO DO SUT

Parágrafo único. Compete ao Presidente
autoridade máxima do Poder Legislativo, d
proferir a correspondente decisáo.

Art.1 52. As denúncias de irregularidades formuladas por escrito serão objeto de

apuraÇáo por sindicância desde que contenham a identificaçáo do denunciante.

Parágrafo único. Quando o fato narrado, a iuizo do Presidente da câmara, não

confi!urar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada por

falta de obieto.

Art. 153. A sindicância será conduzida por uma comissão composta por três

servidores, designados pelo Presidente da câmara Municipal que indicará, dentre eles

o s", pr"rid"ntã, o quat deverá ser ocupante de cargo de nível superior ou de mesmo

nível de escolaridade com relação ao cargo do sindicado' se houver'

§1. A escolha dos membros que comporão a comissão sindicante deverá

recair eri servidores estáveis e, somente na ausência destes, em servidores efetivos

e, se perdurar a impossibilidade, nos comissionados'

§2. A comissão processante terá como secretário servidor designado pelo seu

presidenle, podendo a indicaçáo recair em um de seus membros'

§3o Não poderá participar de comissáo de sindicância o cônjuge, companheiro

ou paren-te do acusado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro

grau.

§4. A comissáo processante exercerá suas atividades com independência e

imparciaiidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo

interesse da administração.

§5" As reuniões e as audiências da comissáo sindicante terão caráter

reservado.

Art. 154. A comissão de sindicância, de imediato, deverá proceder as seguintes

diligências:

| - intimaçáo das testemunhas para esclarecimentos dos fatos referidos no ato

da instauração e depoimentos do sindicado, se houver, permitindo a este a juntada de

documentos e indicação de Provas.

ll - intimação do sindicado quando concluída a fase probatória para, querendo,

no prazo de 5 (cinco) dias, oferecer defesa escrita.

Art. 155. Comprovada a existência ou inexistência de inegularidades, a comissão

apresentará relatório de caráter expositivo contendo, exclusivamente, os elementos

fáticos colhidos, abstendo-se de quaisquer observações ou conclusões de cunho

juridico, e o encaminhará ao Presidente da câmara Municipal para decisão.

Art. 156. Da sindicância poderá resultar:

| - arquivamento do respectivo processo;

ll - instauração de processo disciplinar;

lll-aplicaçãodapenalidadedeadvertênciaoususpensãoaté90(noventa)

da Câmara MuniciPal, na condição de
eterminar a instauraçáo de sindicância e
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ü CAMARA MUNICIPAL

sÂo GABRtEt Do oEsrE
Compromisso com o Cidadâo

ESTÂDO DE MATO GROSSO DO SUL

Parágrafo único. Em caso de
o afastamento Preventivo do

aplicaÇão da penalida
servidor durante a fas

de de suspensão, será comPutado
e de instrução, se houver.

Art. 157. o prazo para conclusáo da sindicância não excederá 30 (trinta) dias,

pàOendo ser'prorrogado por igual período, a critério da autoridade que instaurou o

processo.

§losemprequenecessário,acomissáodedicarátempointegralaosseus
trabalhos, ficando seus membros dispensados do registro do ponto até a entrega do

relatório final.

§2o As reuniÕes da comissão serão registradas em atas, que deverão detalhar

as deliberações adotadas.

Art.l5S.Semprequeoilícitopraticadopeloservidorforpunivelcompenalidad.ede
.r.p"niao poi r.i" de 30 (trinta) dias, de demis-são ou cassação de aposentadoria'

seÍá obrigatória a instauração de processo disciplinar'

Art'159.Nahipótesedeorelatóriodasindicânciaconcluirqueainfraçãoestá

"ápitrt"O. 
como ilícito penal, o Presidente da Câmara Municipal encaminhará cópia

ãã! ártor ao Ministério Público independentemente da imediata instauração do

processo disciPlinar.

Art. 160. Como medida cautelar e a fim de que o servidor náo venha a influir na

afrraçao da irregularidade, a autoridade instauradora da sindicância ou do processo

ã[.ipri..r pooeã, justiflcadamente, determinar o seu afastamento do exercício do

cargo, sem remunéração, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual

per'rodo em caso de comprovada necessidade administrativa'

§ío Findo o pÍazo estabelecido no caput deste artigo, cessarão os efeitos da

suspensáo, ainda que náo concluído o processo.

§2o Reconhecida a inocência do servidor ao término da sindicância ou do

processõ disciplinar, terá o mesmo direito a percepção de suas remunerações,

devidamente corrigidas, quando necessário.

sEÇÃo ll

DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

SEÇAO lll

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art.161. O processo administrativo disciplinar, instaurado pela autoridade máxima do

Poder Legislativo, é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor

por infraçáo praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relaçáo com as

atribuições do cargo em que se encontre investido.

Art.162. O processo administrativo disciplinar será conduzido por comissão

processante composta de três servidores designados pelo Presidente da câmara
ÁvEnida Julcêlino Xubittch€k.95s ' Centío- Fone 67 3295.7200 fâr 67 3295 7228
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àgc CAMARA MUNICIPAL
sÁO GABRIEL DO OESTÉ

CompÍomtsso com o Cidadão

ESÍADO DE MATO GROSSO DO SUL

Municipal que indicará, dentr
cargo de nível suPerior ou de

presidente, que deverá ser ocupante de
de escolaridade com relaçáo ao cargo do

e eles, o seu
mesmo nível

sEÇÃo lv

DA INSTRUçÃO, DA DEFESA E DO RELATORIO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 166. A instrução do processo administrativo obedecerá ao princípio do

contraditório, assegurando ao acusado ampla defesa com a utilização dos melos e
recursos admitidos em direito.

Art. 167. Os autos da sindicância, se existente, integraráo o processo disciplinar como

parte da instrução.
''Do€ nr.BU.. doe é.Bro\, t.lve umn vldâ
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indiciado, se houver.

§1o A escolha dos membros que comporâo a comissão processante deverá

recair eri servidores estáveis e, somente na ausência destes, em servidores efetivos

e, se perdurar a impossibilidade, nos comissionados'

§2. A comissão processante terá como secretário servidor designado pelo seu

presiden-te, podendo a indicação recair em um de seus membros'

§3o Náo poderá participar de comissão processante cônjuge companheiro ou

parente ão acusado, consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro

g rau.

§4oAcomissáoprocessanteexercerásuasatividadescomindependênciae
imparcia'íidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo

interesse da adminisÚação.

§5.Asreuniõeseasaudiênciasdacomissãoprocessanteterãocaráter
reservado.

Art.163. Tipificada a infração disciplinar, será formulado minucioso indiciamento do

aã*iOo, em processo administrativo disciplinar, com a especificação dos fatos a ele

imputados e das respectivas provas.

Art. 164. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:

| - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;

ll - instrução, defesa e relatório;

lll - julgamento.

Art.165. O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar não

excederá 60'(sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir a

comissáo, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o

exigirem, por requerimento da comissão e com autorização da autoridade competente.

§1o Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus

trabalhoã, ficando seus membros dispensados do registro do ponto até a entrega do

relatório final.

§2" As reunióes da comissão Seráo registradas em atas, as quais deveráo

detalhar as deliberaçóes adotadas.

)
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CompÍomisso com o cidadão

ESÍÀDO DE MAÍO GROS§O DO SUL

Art. 1 68 . Na fase de instrução,
acareaçÕes, investigaçÕes e dilig
recorrerá, quando necessário, a

elucidaçáo dos fatos.

a comissáo promoverá tomada de depoimentos'
ências cabÍveis, objetivando a coleta de provas, e
técnicos e peritos, de modo a permitir a completa

Art. 169. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente

ou por intermedú de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e

"onir"pror"t 
e formular quesitos' quando se tratar de prova pericial'

§1'O Presidente da
impertinentes, meramente
esclarecimento dos fatos.

§2o Será indeferido o pedido de prova pericial quando a comprovaçáo do fato

indepenàer de conhecimento especial de perito'

Art. 170. As testemunhas, se servidores do mesmo Poder ou entidade' seráo

"ãnroc"oa. 
a depor mediante mandado, expedido pelo presidente da comissão e

comunicadoaocheÍedarepartiçãoondesãolotadas,comaindicaçãododiaehora
marcados para inquiriçáo, devendo a segunda via com o ciente do interessado ser

anexada aos autos.

Art.171. Se a testemunha for da administraçáo pública e não for servidor do mesmo

poder ou entidade, será convidada a depor, indicando-se data, local e horário.

An. 172. Se a testemunha for do indiciado, deverá por ele ser conduzida a depor na

data determinada Pela comissão

Art. 173. O depoimento será preStado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito

a testemunha trazê-lo por escrito.

§loAstestemunhasserãoinquiridasseparadamente,devendoserouvidas
primeiraitente as testemunhas apresentadas .pelo denunciante, se houver, ou

arroladas pela comissão e, a seguir, as testemunhas indicadas pelo acusado.

§2.NahipótesededepoimentoscontraditóriosoUqueseinfirmem,proceder-
se-á a acareação entre os depoentes.

§3oEmcasodenãocomparecimentodastestemunhas'poderáoacusado
indicar outras substituindo-as.

§4o Quando a testemunha for servidor público, a negativa em depor ensejará

aplicação de penalidade pela autoridade competente, nos termos do Art. 129, lll. Art.

142e An.143 desta Lei.

§5o Na hipótese de ocorrer a negativa da testemunha em depor, o presidente

da câmara Municipal adotará as medidas legais cabíveis no sentido de obter o

depoimento.

An.174. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá a oitiva do

denunciante, se houver, e no mesmo dia o interrogatório do acusado, observando os

procedimentos previstos nos artigos anteriores.

@

comissão
protelatórios

poderá denegar pedidos considerados
ou de nenhum interesse Para o
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CAMARA MUNICIPAL
sÀO GABRIET DO OESÍE

Compromis5o com o Cidadão

§ 10 No caso de existir mais de um acusa
deles será ouvido separadamente e sempre que

do no mesmo processo, cada um
divergirem em declaraçÕes sobre

fatos ou circunstâncias será promovida a acarcação entre eles.

§2' O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório bem como a

inquiriçãã das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas,

facultando-se lhe, porém, reinquirir as mesmas testemunhas, por intermédio do

presidente da comissão.

Art. 175. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissáo

proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica

oÍicial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra'

§1o o incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e

apenso ão processo principal, após a expediçáo do laudo pericial'

§2o Positivada a alienação mental do servidor acusado, será o processo

quanto á este servidor imediaiamente encerrado e providenciadas as medidas

médicas e administrativas cabÍveis lavrando-se em termo circunstanciado,

prosseguindo o processo em relaçáo aos demais acusados, se houver'

Art. 176. O indiciado será citado por mandado, expedido pelo presidente da comissão

paia apresentar defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se lhe vista do

processo na repartição.

§1o Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte)

dias.

§2.oprazodedefesapoderáserprorrogadopelodobroparadiligências
reputadas indispensáveis.

§3'No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o

prazo pãra defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da

comissão que fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas.

An. 177. o indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão

o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 178. Estando o indiciado em lugar incerto e náo sabido será citado por edital,
publicado no Diário OÍ'icial do Estado e do Município, para apresentar defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o pÍazo para defesa será de 15 (quinze)

dias, contados a partir da última publicação do edital

Art. 179. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar
defesa no prazo legal.

§1o A revelia será declarada por termo nos autos do processo e devolverá o
pÂzo paê a defesa.

§2o Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo
designará um servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo
efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao
do indiciado.

ESTADO DE MAIO ÔROSSO DO SUL
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SÁO GABRIEL DO OESÍE
compromisso com o Cidàdão

§3o Não havendo servidor habilitado para promover a

comissão solicitará ao Presidente da Câmara providência
deÍesa, o presidente da
s paÍa contratação de

defensor para o servidor acusado.

Art.1 80. Apreciada a defesa, a comissáo elaborará relatório minucioso, onde

resumirá as peÇas principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou
para formar a sua convicçâo.

§'1o O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou a

responsabilidade do servidor.

§2" Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o

dispositiio legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias

agiavantes ou atenuantes e a penalidade que entender cabível'

Art. .t81 . O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à

autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento'

SEÇÃO V

OO JULGAMENTO

Art. 182. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, o

Presidente da Câmara Municipal proferirá a sua decisão'

Parágrafo único. A decisáo deverá conter a indicação dos motivos de fato e de

direito em que se fundar.

Art. í83. O julgamento, em princípio, acalará o relatório da comissão, salvo quando

contrário às provas dos autos.

§1o Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade

julgadorã determinará o seu arquivamento salvo se, por fundamentada convicçáo, for

flairantemente contrária a prova dos autos, hipótese em que determinará nova

instrução ou novo julgamento, à mesma comissão.

§2o Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, o
presideÀte da Câmara Municipal poderá, motivadamente, agravar a penalidade

proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.

Art. 184. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a

instauração do processo ou outra de hierarquia superior, declarará a sua nulidade,

total ou parcial, e ordenará no mesmo ato, o reÍazimento da parte anulada ou de todo
o processo, a outra comissão que designar, concedendo-lhe novo prazo desde que

náo ultrapasse 60 (sessenta) dias.

§1o O julgamento fora do prazo legal, se por motivo justificado nos autos, não

implica nulidade do processo.

§2' A autoridade julgadora que der causa a prescrição da ação disciplinar
será responsabilizada na forma desta Lei.

Art.185. Extinta a punibilidade pela prescrição, o Presidente da Câmara Municipal
determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.

Âvenida lusc€lino xubiBchel,958- cêntÍo. Fon€ 61 3295.7200 - aar 67 3295.7224
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Art.186. Ó servidor que responder a processo disciplinar só Poderá ser
a conclusão do Processo, eexonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após

do cumprimento da penalidade' caso aplicada.

Art. 187. Serão assegurados transporte e diárias:

|.aoservidorconvocadoparaprestardepoimentoforadasededesua
repartição, na condição de testemunha, denunciado ou indiciado;

ll.aosmembrosdacomissãoeaosecretário,quandoobrigadosase
deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essencial ao

esclarecimento dos fatos.

Art. 188. O processo disciplinar poderá ser revisto, a-qualquer tempo' a pedido ou de

oii"io, qurn'Oo se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetiveis de justificar a

inocência do punido ou a inadequaçáo da penalidade aplicada'

§í " Em caso de falecimento ausência ou desaparecimento do servidor,

qualquei pessoa da família poderá requerer a revisáo do processo'

§2oNocasodeincapacidadementaldoservidorarevisãoserárequeridapelo
respectivo curador.

Art.189'orequerimentoderevisáodoprocessoserádirigidoaoPresidenteda
Câmara Municipal, na qualidade de autoridade que aplicou a pena'

Art. 190. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para

a revisão, sendo que esta requer elementos novos ainda não apreciados no processo

originário.

Art. 191 . No processo revisional, o Ônus da prova cabe ao requerente'

Parágrafo único. Deferida a petiçáo, o Presidente da Câmara Municipal

provideãciará a constituição de comissão, na forma desta Lei'

Art. 192. A revisão correrá em apenso ao processo originário'

Parágrafoúnico.Napetiçãoinicial,orequerentepedirádiaehoraparaaprodução
de provás e inquirição das testemunhas que arrolar'

Art. 193. A comissão revisora, que não poderá ser composta pelos mesmos. membros

da comissão originária, terá 60 isessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 194. Aplica-se aos trabalhos da comissão revisora as normas e procedimentos

próprios da comissão do processo disciplinar, no que couber'

Art. 195. o julgamento caberá ao Presidente da câmara Municipal como autoridade

que aplicou a penalidade, nos termos desta Lei,

Parágrafo único. o pÍazo pa? julgamento será de 20 (vinte) dias, cantados do

recebimlnto do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar

diligências.
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Art. 196. Julgada procedente a revisão, será dec larada sem efeito a Penalidade

aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relaçáo à

destituiçã o de cargo em comissão, que será convertida em exoneração'

ParágrafoÚnico.Darevisáodoprocessonáopoderáresultaragravamentode
penalidade.

TiTULO VI

sEÇÃo I

DA APOSENTADORIA E DA PENSÃO

sEÇÃo lll

DA PENSÃO

Art.lgT.oservidorSeráaposentadonostermosdaConstituiçãoFederal-e.da^leique
in.iitrl o *gire próprio de previdência social do Município de São Gabriel do Oeste e

suas alteraçÕes.

sEÇÃo ll

DA PREVIDÊNCIA E DA ASSTSTÊNCIA

Art.lgS.osservidorescontribuemparaoregimeprópriodeprevidência.Socialdo
H,frni.iáio de Sáo Gabriel do Oeste-MS (SGO-PREV) e tem os benefícios

previdenciários previstos na legislação que o regulamenta'

Art.lgg,Aoservidor,tantoativoquantoinativo'efacultadoconÚibuir
complementarmenteparaÍinanciarsuaaposentadoria,deacordocomalegislação
própria que rege a previdência privada.

Art. 200. Aos dependentes é assegurada a importância mensal, por ocasião do óbito

do segurado, conforme o que dispãe a lei que institui o regime próprio de previdência

sociaido Município de São Gabriel do Oeste-MS e suas alteraçÕes'

sEçÃo lv

DO ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 20í. O segurado ativo que tenha completado as exigências 1aru a

"pà.-"úaori" 
vãluntária estabelecida na lei que institui o regime próprio de

orevidência social do município de São Gabriel do Oeste-MS e que opte por

;;;;;;;, ", "t'rúàou' 
fará lus ao abono de permanência equivalente ao valor da

!u" 
"óntrioriçáo 

previdenciáriâ ate completar as exigências para aposentadoria

compulsória.

§1" O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condiçÕes' ao

servidortue, até a data da publicaçáo dâ Emenda constitucional n'41, de 19 de

ãárérUr,j ie 2003, tenha' cumpiido todos os requisitos para obtenção da

ãóãiãr't"Oori. voluntâria, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos

e
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critérios da legislaçãúntão vigente, como Previsto na lei que institui o regime PróPrio

de previdência socia I do Município de Sáo Gabriel do Oeste-MS, desde que conte

com, no minimo, 25 anos de contribuiçáo, se mulher, ou 30 anos, se homem.

TiTULO VII

CAPÍTULO ÚNICO

!r"À;,

M

§2" O valor do abono permanência será equivalente ao valor da contribuição

efetivamãnte descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada

competência.

§3"opagamentodoabonodepermanênciaéderesponsabilidadedoPoder
Legislatüo e serã devido a partir do cump_rimento .dos 

requisitos para a obtenção do

beiefício conforme disposto no caput e §1 ', mediante opção expressa do servidor

pela permanência em atividade.

ESIAOO DE M^TO GROSSO DO SUL

Avenid. luscêli.o x ubils.h€t, 958 ' Cenro _ Éone 671295'72m_fâr 67 3291

câma.a@cama'âtso mt Eoebí _ wwÚ cãÍna'a!8o'm3

CtP 79490'OOO - 5ão GabrieldoOette - Màro Grolsô

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS, TRANSITORIAS E FlNAls'

All.2o2.odiadoServidorPúblicoserácomemoradoem2E(vinteeoito)de
outubro de cada ano.

Art. 203. Poderão ser instituídos os seguintes incentivos funcionais aos servidores

aá cãrara Municipal, além daqueles já previstos no respectivo plano de cargos e

vencimentos.

|-prêmiospelaapresentaçãodeideias,inventosoutrabalhosquefavoreçam
comprovadamente o aumento de frodutividade e a redução dos custos operacionais;

ll-concessãodemedalhas,diplomasdehonraaomérito,condecoÍaçãoe
elog io.

Art.204. os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-

se o dia do começo eincluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro

dia útil seguinte, o prazo vencido em dia em que não haja expediente na Câmara

M unicipal.

Art.205. Por motivo de crença religiosa ou de convicção Íilosófrca ou política, o

servidor náo poderá ser privaáo de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminaçáo

em sua vida iuncional, nem se eximir do cumprimento de seus deveres'

Art. 206. Fica autorizado o compilamento das leis com o Íito de ordenação das leis

revogadas.

At1. 207 . Os programas de governo, Plano Plurianual (PPA)' Lei de Diretrrzes

Oüamentaria'(f_õO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) passam a incorporar as

alteraçôes previstas na presente Lei.

Art. 208. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo

Art. 209. Ficam revogadas as seguintes Leis:

| - resolução 66, de 1992;

ll - Complementar no 8, de 24 de abril de 2002;

lll - Complementar No 15' de 29 de novembro de2004" ,d
@
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lV - Complementar No 43, de 20 de agosto de 2007;

V - Complementar N' 59, de 14 de novembro de 2008;

Vl - Complementar N. 063, de 22 de maio de 2009;

Vll- Complementar no 219, de 6 dezembro 2019'

São Gabriel do Oeste- MS, 18 de novembro de2022'

ü

FERNANDO ROCHA

11a11âà "tu'&nfo
KALICIA DE BRITO

'1 ' Secretária
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ESÍÀDO DE MATO GROSSO DO SUL
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TSTADO DE MAÍO GROSSO OO SUL

Emendas MODIFICATM e SUPRESSM no 0l ao Projcto de Lei ComPlementar no

05, de 18 de novembro de 2022.

O(s) Vereador(es) infra-assinado(s). no uso de suas atribuições legais' apresentam e

requerem a apreciação pelo Plenário, das Emendas Modificativa e supressiva n" 01, ao Projeto

deLeiComplementarn'05,delSdenovembrode2022,nostermosseguintes:

EMENDA MODIFICATIVA

oArt.3l,doProjetodeLeiComplementarn.05,delsdenovembrode2022'passaa

vigorar com a seguinte redação:

Arl. 3 l. Após entrar em exercício o servidor nomeado para cargo de provimento eíetivo'

antes de ser declarado estável no serttiço público, deve cumprir o estágio probatório de

três anos de efetivo exercício e ter resultado satisfatório na ovaliação de desempenho.

§t'A avaliação de desempenho será regulamentada por legislação própria e realizada

por comissão instituída para esse Jim

§2' O servidor que, observadas as regras constantes deste artigo, nõo for aprovado no

estágioprobdtório,nãoéconJirmadonocargoouseestável,reconduzidoaocargo

anteriormente ocupado, observadas as regras constituciondis e legais relativas à

reconduçõo.

§3o O servidor em estágio probatório pode ser nomeado para cargo de provimenlo em

comissão ou .função de conJiança, sem intenupÇão do eslágio probaíório' desde que

observada a correloção entre seu cargo efeíivo e o cargo para o qual foi nomeado'

§4' Ao servidor em estágio probatório somente pode ser concedida licença para

tratamento de saúde, a gestante, adotante e paternidade, por acidente em sentiço e o

aíastamento para desempenho de mandato eletivo, suspendendo-se nesse período a

contagem do prazo do estágio probatório-

O Art. 69, do Projeto de Lei ComplementaÍ n" 05, de l8 de novembro de 2022, passa a

vigorar com a seguinte redação

ffi 'Do{ r.ngú., aoe ÓiAàos, sdlv. on'J v .r lino (ubirechÊk,958 - centro - Ío^e 67 a?95 l2oo - la,67 329r.1274
cáóâã@camâ.à!so.m3.sovbr' ww..maràt6o me.8ov,b.

cEPT$9o mO . Slo Gab.iel do Oêste - Mato 6rosedo sul
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Art. 69. Os servidores que trabalharem com habitualidade em locais ou condições

insalubres farão jus a um adicional de 1026 (dez por cento), 20%, (vinte por cento) e

30% (trinta por cento), nos graus mínimo, médio e máximo, conforme grau de

incidência apurado por estudo técnico e calculado com base no vencimento do cargo

efetivo em que se encontrdm.

O cdput e o § 2o do Art. 78, do Projeto de Lei Complementar n'05, de 18 de novembro

de 2022, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 78. O awílio-funeral é pago à família do servidor efetivo que vier a falecer,

limitado ao valor de até dez salários mínimos, a ser pago pela Câmara Municipal de

São Gabriel do Oeste.

§2' O auxítio é pago a título de ressarcimento ao membro da família do servidor

falecido, mediante a comprovaçõo das despesas realizadas, com nota Jiscal em seu

nome, juntamenle com o atestado de óbilo.

O §2' do Art. 89, do Projeto de Lei Complementar no 05, de I 8 de novembro de 2022,

passa a vigorar com a seguinte redação:

§2'Com relação ao inciso IV, expirado o prazo do parágrafo anterior, o servidor será

submetido a nova inspeção médica e será aposentado se julgado definitivamente

inválido para o serviço público em geral e não puder ser readaptado.

O §3' do Art. I I l, do Projeto de Lei Complementar no 05, de l8 de novembro de 2022,

passa a vigorar com a seguinte redação:

§3" Ás disposições do parágrafo segundo são extensivas ao servi r que tenha cônjuge,

filho ou dependente portodor de necessidades especiais

ú
Avêaida,úscêlino Kub(rch.t, Êone 671295,7200 - Far67 3295.7228
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O §3" do Art. 201, do Projeto de Lei Complementar no 05, de l8 de novembro de 2022,

passa a vigorar com a seguinte redação:

§3o O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do Poder Legislativo

e é devido a partir do cumprimento dos requisitos para a obtenção do benelicio

conforme disposto no capul e §1", mediante opção expressa do sert'idor pela

permanência em atividade.

EMENDA SUPRESSIVA

de reuniões, 06 de dezembro de 2022.

Vereador(es):

Trindade

Edron Tclrttel Bagdo

Ávênidâ rur.êlihô Kubirsch.[,958 - Cêítro - Fônê 67 3295.72(fr - !a,67 3295,1224
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Ficam suprimidos os Art. 6', Art. 2l e Art. 206, do Projeto de Lei Complementar no 05,

de l8 de novembro de 2022, renumerando-se e adequando-se os subsequentes.
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comrssÃo DE LEGIsLAÇÃo,.lusuÇn e no»lçÃo FINAL e covlrssÃo or
ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto das Comissões Permanentes nos termos do

Art. 48 e Art. 50, do Regimento Intemo da Câmara Municipal, sobre a Emenda

ModiÍicativa e Supressiva n" 0l ao Projeto de Lei Complementar n' 5, de l8 de novembro

de 2022.

I - HISTÓRICO

A Mesa Diretora da Câmara Municipal, no uso de suas atribuições legais,

elaborou o Projeto de Lei Complementar no 5, de l8 de novembro de 2022, qULe " Dispõe

sobre o Estatulo dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Município de São Gabriel

do Oeste-MS e dá outras providências ".

Nos termos regimentais, após estudos do Projeto, Vereadores elaboraram

uma proposta de Emenda Modificativa e Supressiva com o objetivo de fazer as devidas

adequações ao Projeto.

II _ MERITO

Quanto a tegitimidade e procedibilidade para a propositura da Emenda

ao Projeto, verifica-se que não existe vício de formalidade, posto que elaborada por paÍe

legítima, conforme Art. 86, §1", §2', AÍ. 197, IV, do Regimento Intemo.

Aliás, sobre o tema, assim já decidiu o STF

"O poder de emendar prujetos de lei, que se reveste de natureza

eminentemenÍe constitucional, qualiJica-se como prerrogativa de ordem

político-jurídica inerente ao exercicio da atividade legislatíva. Essa

PaÍecer - Emenda Modificativa n" 0l ao Projeto de Lei Complementar no 5, de l8 de novembro de 2022

ESTAOO OE MÂÍO GROSSO DO SUL
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prerrogativa institucional, precisamente por não ffaduzir corolário do

poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385

- RTJ 37/113 - RDA 102/261), pode ser legitimameníe exercida pelos

membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições

consíilucionalmenle sujeiías à chíusula de reserva de iniciativa (lp!

6!)/MA, rel. min. Celso de Mello), desde que, respeiíadas as limitações

estabelecidas na Constituiçõo da República, as emendas parlamentares

(a) nõo importem em aumento da despesa prevista no proieto de lei, (b)

guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição

original e (c) tratando-se de projelos orçamentários (CF, art. 165' I' II e

III), observem as resÍrições frxadas no art. 166, § 3', § 4o da Carta

Polírica (..). IÁDI 1.050 MC, ret. min. Celso de Mello, i. 21-9-1994,

P, DJ de 23-4-2004.J"

Quanto à materialidade, verifica-se que o conteúdo da Emenda proposta

não afronta qualquer preceito ou princípio da Constituição Federal, da Constituição Estadual,

da Lei Orgânica Municipal ou qualquer outro dispositivo de Lei.

Quanto à viabilidade financeira verifica-se obediência a todos os

preceitos constitucionais, seguindo as disposições legais que tratam da matéria.

Após o estudo e a devida análise da Emenda apresentada tem-se que a

mesma encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentárias, estando apta a ser

votada.

III-CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos Regimentais, as Comissões Permanentes

que analisaram a matéria opinam pela aprovação da Emenda Modificativa e Supressiva no

01 ao Projeto de Lei Complementar no 5, de l8 de novembro de 2022.
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Parecer técnico em conjunto das Comissões Permanentes nos termos do

Art. 48 e AÍ. 50, do Regimento Intemo da Câmara Municipal, sobre o Projeto de Lei

Complementar n" 5, de 18 de novembro de 2022, qrrc " Dispõe sobre o Estatuto dos

servidores Púbticos do Poder Legislativo do Município de são Gabriel do oeste-MS e dá

outras providências ".

I -HISTORICO

A Mesa DiÍetora da Câmara Municipal, no uso de suas atribuições legais,

elaborou o Projeto de Lei Complementar no 5, de 18 de novembro de 2022, que dispõe sobre

o Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Legislativo Municipal'

Consta na mensagem do Projeto que um dos objetivos é a atualização do

estatuto dos servidores públicos da câmara municipal, bem como, a sua adequação as

mudanças constitucionais e infraconstitucionais ocorridas ao longo dos anos, com vistas a

realização de concurso Público.

Durante a tramitação regimental foram apresentadas Emendas

Modificativas e Supressivas ao Projeto de Lei Complementar'

Em observância ao disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal,

o projeto foi encamiúado para as comissões Permanentes competentes para análise da

matéria, ocasião em que durante reunião ordinária verificaram a legalidade, viabilidade e

demais disposições pertinente§ ao Projeto em apreço (Art.40 e seguintes do Regimento

Intemo).

II _ MÉRITO

0 1t6
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A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do Art'

33, I, "a", e seguintes do Regimento Intemo, analisou a conformidade material e formal do

Projeto de Lei Complementar n" 5, de l8 de novembro de 2022, concluindo o seguinte:

Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto, verifica-se que o

mesmo não possui vicios, posto que elaborado por parte legítima, conforme redação dos,4rl.

30, I, Árt. 5l,lV, da Constituição Federal, Art. 17, I, da Constituição Estadual, Art 6', Árt'

t 2, I, WI, IX; Art. 31 , \il, IV; Art. 47, II; Art. 49; da Lei Orgânica Municipal e Art' I 5, I, "a"

l, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

A iniciativa das Leis constitui uma questão de alta relevância em um

Estado Democrático de Direito. Trata-se de situação disciplinada na Constituição Federal,

Constituição Estadual e Lei Orgânica, com destaque para a importância da democracia, no

sentido de conferir a ampla legitimidade de iniciativa legislativa para assuntos gerais, e a

iniciativa restrita em alguns casos, cuja matéria seja afeta diretamente a seu respectivo

interesse.

As Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devem

obrigativamente replicar as regras constantes na Constituição Federal e dimensiona-las em

nível e âmbito de sua aplicação, sob pena de tomar-se inconstitucionais (incompativeis com a

Constituição Federal).

Assim, resta presente a existência de competência legislativa do

Município para dispor acerca da matéria em apreço, inclusive trata-se de competência

reservada do Poder Legislativo, nos termos do Art. 31, III e IV, da Lei Orgânica Municipal e

Art. 15, I, "a" l, do Regimento Intemo da Câmara Municipal.

Quanto à sua materialidade, verifica-se que o conteúdo do presente

Projeto não afronta qualquer preceito ou principio da Constituição Federal, Constituição

Estadual e Lei Orgânica Municipal.

2t6
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Como é sabido, o estatuto é a norma que disciplina o regime jurídico dos

servidores públicos, especialmente os direitos, deveres, proibições e responsabilidades

estabelecidas com base nos princípios constitucionais e legais.

O Projeto em apreço visa promover adequações constitucionais à

legislação atual - LC no 08, de 24 de abril de 2002, haja vista as modificações normativas

ocorridas ao longo dos anos.

Sobre a competência dos municípios em dispor acerca da matéir4 é

válido o ensinamento de Hely Lopes Meirellesl:

"Á competência do Município para organizar o serviço público e seu pessoal é

consectário da aulonomia administrativa de que dispõe (CF' art. 30' I).

Atendidas as normas constitucionais aplicáveis ao servidor público (CF, arts.

37-41), bem como os preceilos das leis de caráter nacional e de sua lei

orgânica, pode o Município elaborar o regime iurídico de seus servidores,

segtmdo as conveniências locais. Nesse campo é inadmissível a extensõo das

normas estalutárias federais ou estaduais aos servidores municipais. Só será

possível a aplicação do estatulo da União ou do Eslado-membro se a lei

municipal assim o delerminar eÍpressamenÍe. "

Assim decidiu o TCE-SC no Prejulgado no l50l sobre a matéria:

"1. Compete privativamente à Câmara de Yereadores dispor sobre seu quadro

de pessoal e criação, transformação e extinÇão dos cargos e ftmções por

instrumenlo normdlivo previsto na Lei Orgônica ou no seu Regimento lnterno.

No entanto, a remuneração dos cargos efunções deve serJixada e alterada por

lei (com sanção do Prefeito) de iniciativa do Poder Legklativo, sempre com

obsemôncia dos limiles de despesas da Câmara e gastos com pessoal previslos

nos drts. 29 e 29-A da Constituição da República e 18 a 23 da Lei

e
t MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro São Paulo: Malheiros,2006, 15" ed., p. 594'fr 14

yÁ
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Complementar n" 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como

autorização da Lei de Diretrizes Orçamentárias, existência de recursos na lei

do orçamenÍo (art. 169 da Constituição Federal) e atendimento aos requisitos

dos arts. l6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal. [...]"

(Processo n': CON-03/07349837. Parecer n": COG'583/03 Decisão:

4355/2003. Origem: Cômara Municipal de lçara. Relator: Auditor Ahair

Debona Castelan. Data da Sessão: 22/12/2003. Data do Diário Oficial:

t8/03/2004).

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, nos termos do Art' 34

do Regimento Intemo, verificou que o Projeto está em conformidade com a viabilidade

financeira, seguindo as disposições legais que tratam da matéria'

Dispõe a Constituição Federal

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluidos os

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inaíivos, nõo poderá

ultrapassor os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receila

tribulária e (las transíerências previslas no § 5 o do art. 1 53 e nos arts' 158 e

159, efetivamente realizado no exercício anterior:

I - 7% (sete por cento) pard Münicípios com população de até 100.000 (cem

mil) habiÍaníes;

§ l' Á Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receila

comfolha de pagamento, incluído o gosto com o subsídio de seus Vereadores'

§3" Constitui oime de responsabilidade do Presidente da Cámaro Municipal o

desrespeito ao § I o deste artigo.

Art. 169. A despesa com pessoal alivo e inaÍivo e pensionistas da União, dos

Estados, do Disttito Federal e dos Mtmicípios não pode exceder os limiles

estabelecidos em lei complementar.

§ l' A concessão de qualquer vantagem ou aumenlo de remuneração, a criação

de cargos, empregos e funções ou alteração de esttutura de carreiras, bem

como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgdos e

a 4t
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2000:

entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas

e mantidas pelo poder público, só poderão serfeitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para alender às projeções

de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decotentes;

Il - se hower auÍorizaÇão específica na lei de diretrizes orçamentárias,

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista'

Assim dispõe a LEI COMPLEMENTAR N" 101, DE 4 DE MAIO DE

Árt. lo Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gesfio rtscal, com amparo no Capítulo II
do Título VI da ConstituiÇõo.

§ lo Á responsabitidade na gestão rtscal pressupõe a açdo planeiada e

íansparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar

o equilíbrio das contas públicas, medianle o cumprimenlo de metas de

resultados entre receilas e despesas e a obediência a limites e condições no que

tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade

social e outras, dívidas consolidada e mobiliaria, operações de crédito,

inclusive por antecipaÇão de receila, concessão de garantia e inscrição em

Reslos a Pagar.

Árr. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar' entende-se como despesa total

com pessoal: o somalório dos gaslos do ente da Federaçõo com os ativos, os

inativos e os pensionistas, relalivos a mandalos elelivos, cargos' ftmções ou

empregos, civis, militares e de membros de Poder' com quaisquer espécies

remuneralórias, tais como vencimenlos e vantagen' fixas e variáveis,

subsídios, proventos da aposenladoria, reformas e pensões, inclusive

adicionais, grdirtcações, horas exffas e vantagens pessoais de qualquer

natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente as

entidades de prev idência.

Árt. 19. Pma osfns do disposlo no caput do arÍ. 169 da Constituição, a despesa

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação,

não poderá exceder os percentuais da receita correnle líquida, a seguir

discriminados:

lll - Municípios: 600,4 (sessenta por cento)

5t6
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Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os

seguintes percentuais:

III - na esfera municipal

a) 6oÁ (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do

Município, quando hower ;

b) 54% (cinquenta e quatro por cenlo) para o Executivo.

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões Permanentes

verificou-se que o mesmo encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentárias,

estando apto a ser votado.

III . CONCLUSAO

Diante do exposto, nos termos da fundamentação supracitada, as

comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto de I-ei

complementar no 5, de 18 de novembro de 2022, já com as alterações advindas da aprovação

da Emenda Modificativas e Supressiva ao Projeto.

São Gabriet do OesteMS,0S de dezembro de 2022.

SSÃO DE LEGIS TIÇAERE AÇÃo rrNal

DADE NETO

(Presidente) (Relator) embro)

OMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

&fhte
ED

(Presidente)

KALICIA DE BRITO

(Membro)
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